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Introdução 
 
 
Com a ascendência do presidente Luiz Inácio Lula da Silva no Brasil em 2003, houve um 
maior foco na cooperação Sul-Sul (CSS) dentro da política externa de autonomia pela 
diversificação empregada por ele. A própria CSS tem uma história de altos e baixos, mas 
ela tem sido usada pelos países do Sul global com o objetivo de ganhar mais 
independência frente ao Norte global, com outro modelo de interação entre Estados. 
Com a ênfase na interação entre os países do Sul, o continente africano começou a 
receber mais atenção na agenda externa brasileira, tanto de cooperação econômica 
como de cooperação técnica. Os anos de presidência de Lula destacam-se, porque 
formam uma exceção na história da relação entre o Brasil e a África, nunca antes (ou 
depois, até agora) houve uma política africana tão forte como naquele período. Como 
será descrito mais profundamente mais adiante, os países priorizados nesse interesse 
renovado pela África são os países africanos de língua oficial portuguesa (PALOP), e 
dentro deste grupo os maiores receptores de cooperação brasileira são Angola, de 
cooperação econômica, e Moçambique, de cooperação técnica. Na cooperação brasileira 
nesses dois países africanos há uma miríade de empresas e projetos que podem ser 
analisados, mas devido ao limite dessa pesquisa foram escolhidos a atuação da 
Construtora Norberto Odebrecht em Angola e o projeto agrícola trilateral ProSavana, do 
Brasil com o Japão em Moçambique. Estes casos são interessantes, porque a Odebrecht é 
o maior ator privado brasileiro em Angola e o ProSavana é o maior projeto de 
cooperação técnica do Brasil, mas também são particularmente interessantes por serem 
os mais contestados, e também são os que têm a maior quantidade de informação 
disponível. 
À CSS está ligado um discurso diferente que aos outros tipos de cooperação, ela 
tem os próprios princípios, que então têm que ser seguidos e implementados nessa 
atuação de CSS do Brasil no continente africano. Há um debate sobre como se pode 
caracterizar a atuação dos novos atores, os chamados países emergentes, na África, aos 
quais o Brasil pertence. Assim sendo, nesta pesquisa analisar-se-á se os princípios-chave 
da CSS se aplicam, ou se há tendências ao neocolonialismo e/ou ao subimperialismo, 
como afirmam as críticas. Ou seja, analisar-se-á se o Brasil, um ator relativamente novo 
na África, realmente é diferente dos atores tradicionais do Norte global, como é a 
pretensão da CSS, ou se ele, de certa forma, copia esses modelos que ele mesmo sofreu. 
O objetivo central, então, dessa pesquisa é analisar até que ponto a cooperação 
Sul-Sul do Brasil com a África subsaariana é de acordo com os princípios desta ou se há 
tendências ao neocolonialismo e/ou ao subimperialismo, olhando para os casos da 
Odebrecht em Angola e o projeto ProSavana em Moçambique. Para poder analisar isso, 
estabeleceu-se uma pergunta central, que é a seguinte: A cooperação Sul-Sul do Brasil 
com a África subsaariana segue os princípios da CSS ou há tendências ao 
neocolonialismo e/ou subimperialismo, quando se olha para a atuação da Odebrecht em 
Angola e a implementação do projeto ProSavana em Moçambique? A hipótese é que a 
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atuação do Brasil na África subsaariana, especificamente da Odebrecht em Angola e com 
o projeto ProSavana em Moçambique, não é livre de elementos neocolonialistas e/ou 
subimperialistas e que então não segue (todos) os princípios da cooperação Sul-Sul. 
 
A pesquisa é dividida em três capítulos, com seus respectivos subcapítulos. 
Primeiramente será abordado o marco teórico, para poder entender o que é exatamente 
a cooperação Sul-Sul. Será apresentada uma análise sobre como a CSS surgiu e por quais 
princípios esta é guiada. Depois da definição, serão apresentadas as principais teorias 
que existem sobre esse tipo de cooperação e qual é o debate que há em torno desses 
princípios e teorias. Mais adiante no primeiro capítulo olhar-se-á para o conceito do 
neocolonialismo e as características e teorias que pertencem a esse conceito. E por fim, 
analisar-se-á o conceito do subimperialismo, com uma explicação da teoria. 
 No segundo capítulo, será abordado o contexto das relações entre o Brasil e a 
África. Para fazer isso, primeiramente será apresentado como as relações evoluíram a 
partir do período colonial brasileiro, que marca o começo da relação, até 1964. A 
segunda parte começará com as relações entre o Brasil e a África no início da ditadura 
militar e seguirá até o primeiro governo Lula (1964-2002). A terceira parte tratar-se-á 
da política africana durante os governos do Partido dos Trabalhadores, dos presidentes 
Lula e Dilma Rousseff, de 2003 a 2016, e para terminar esta seção ainda haverá uma 
análise sobre o que está acontecendo hoje em dia na administração do presidente Temer 
(2016-). 
 O terceiro capítulo abrangerá os dois casos de estudo mencionados previamente, 
a atuação da empresa brasileira Construtora Norberto Odebrecht em Angola e o projeto 
de cooperação técnica trilateral ProSavana, com a atuação do Brasil e do Japão. Nos dois 
casos será descrito como é a cooperação, como se estabeleceu, para depois olhar para as 
críticas que há a esses dois casos. Assim, na conclusão haverá a triangulação dos três 
capítulos, onde é dada uma análise sobre se a cooperação brasileira na África 
subsaariana de fato segue os princípios da CSS ou se há características do 
neocolonialismo e/ou subimperialismo presentes nela. 
 
Para a execução da pesquisa, vários tipos de fontes secundárias foram usados, como 
fontes acadêmicas incluindo livros, documentos de trabalho e revistas, mas também 
artigos de jornais. Na seleção dessas fontes foi tentado misturar os pontos de vista, na 
forma de escolher fontes tanto de autores brasileiros como de autores africanos, 
especialmente angolanos e moçambicanos. A quantidade de literatura brasileira é maior, 
porém, especialmente no último capítulo foi tentado dar uma ênfase na literatura 
angolana e moçambicana sobre o assunto, para poder mostrar como as próprias 
populações percebem a cooperação nos seus países. Além disso, foi feito um trabalho de 
campo em Brasília – DF, de 17 de novembro de 2017 a 24 de janeiro de 2018, na forma 
de entrevistas semiestruturadas com informantes relevantes para o tema de pesquisa, 
no Itamaraty, no Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), na Universidade de 
Brasília (UnB), no Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e na 
Agência Brasileira de Cooperação (ABC). 
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Capítulo 1 
 
Abordagem de conceitos relevantes 
 
 
1.1  A cooperação Sul-Sul e o conceito do Sul global 
 
Para poder começar a discutir o conceito da cooperação Sul-Sul, primeiramente precisa-
se de uma definição, ou pelo menos de uma tentativa de defini-la, pois não há uma 
definição oficial (Lengyel & Malacalza, 2011). 
 A Organização das Nações Unidas (ONU) é um ator de grande importância no 
desenvolvimento da cooperação Sul-Sul (CSS) e, portanto, vale a pena olhar para a 
definição dada pelo Escritório das Nações Unidas para Cooperação Sul-Sul (UNOSSC). 
Pelo UNOSSC, a CSS é descrita como a cooperação na área política, econômica, social, 
cultural, ambiental e técnica, exercida por dois ou mais países do Sul global. Nessas 
áreas são compartilhados conhecimento, perícias e recursos entre esses países, para que 
possam atingir as metas de desenvolvimento, ocorrendo de forma bilateral, regional, 
intrarregional ou interregional (UNOSSC, s.d.). Lengyel & Malacalza (2011) agregam 
ainda três distinções a essas formas, pois a cooperação não sempre envolve somente 
dois atores, mas também existe a cooperação trilateral.1 Uma das modalidades é a 
cooperação trilateral Norte-Sul-Sul, o que significa que há um parceiro do Norte que 
entra com os recursos financeiros, com dois países do Sul, outro doador e um receptor. 
Outra forma é a cooperação Sul-Sul-Sul, que parte do mesmo princípio, só que nesse tipo 
o parceiro com os recursos financeiros também é do Sul. E por fim há a cooperação 
multilateral-Sul-Sul, que é quando o parceiro com os recursos financeiros é substituído 
por uma organização multilateral. Os autores também optam por um entendimento mais 
amplo do que é a CSS, incluindo cooperação técnica, empréstimos concessionais, 
concessões, investimentos patrocinados pelo governo, acordos para o fornecimento de 
energia, e contribuições multilaterais. A definição dada à CSS por Lengyel & Malacalza 
(2011, p. 8) no seu artigo é a seguinte: 
 
Todas as ações cooperativas promovidas por governos de países do Sul ou 
por instituições multilaterais/regionais envolvendo esses governos, que 
envolve a transferência de recursos financeiros (reembolsável ou não 
                                                          
1
 Seguindo as interpretações conceituais de Cecília Gonçalves Malaguti de Souza do Prado (comunicação 
pessoal, 16-01-2018), nessa dissertação é optado pelo termo ‘trilateral’ e não ‘triangular’, porque o último 
implica que a cooperação com três atores é como se fosse um triângulo, implicando por sua vez que há um ator 
“no topo” e dois embaixo. Já que a cooperação Sul-Sul, seja qual for a forma, enfatiza tanto a igualdade dos 
atores e a horizontalidade das relações, é preferido o termo trilateral, que simplesmente implica uma ideia de 
três laços. 
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reembolsável) e/ou perícias genuínas para um país parceiro a fim de 
promover o desenvolvimento econômico e social.2 
 
O UNOSSC (s.d.) menciona que os princípios-chave da CSS são a solidariedade entre os 
países do Sul e o fato de que as iniciativas têm que ser determinadas pelos países do Sul, 
ou seja, a cooperação é demand-driven. Desta forma, são enfatizados e respeitados a 
soberania nacional, a independência, a autoconfiança, a igualdade, a não interferência e 
o benefício mútuo. Quanto aos objetivos, o Plano de Ação de Buenos Aires (PABA) de 
1978 mostra que na CSS é essencial que os países em desenvolvimento promovam a 
confiança deles tanto como países individuais quanto como um coletivo. Também é 
necessário fortalecer a capacidade de reconhecer os problemas e de criar soluções para 
estes, junto com o fortalecimento e melhoramento da capacidade técnica, para que se 
possa absorver novas tecnologias e perícias. Visa-se um aumento tanto da qualidade 
como da quantidade de cooperação e a possibilitação de mais participação dos países do 
Sul na economia internacional (UNOSSC, s.d.). Na CSS existe a ideia de que o 
desenvolvimento pode ser atingido pelas nações em desenvolvimento entre si, através 
de cooperação mútua e interesses mútuos em uma nova ordem mundial (Gray & Gills, 
2016). 
 
Além do conceito da CSS, também é importante definir o conceito do Sul global, visto que 
estes são os atores da CSS. O Sul global é uma designação dada ao conjunto de todos os 
países de renda média ou baixa (países em desenvolvimento), sejam eles localizados no 
hemisfério Sul ou Norte. No total, o Sul global abrange um grupo de mais ou menos 150 
nações, do qual a maioria se constitui de países africanos e asiáticos relativamente 
recém-independentes, mas também países latino-americanos que ganharam a 
independência mais de dois séculos atrás. É um grupo heterogêneo, com uma miríade de 
culturas, histórias, línguas e identidades diferentes. São os países do Sul global que têm 
na sua política externa um enfoque na CSS ou uma política externa que pelo menos veja 
a importância dela, dado que são eles que querem se independizar do Norte (Ayllón, 
2014). 
 As nações que mais se destacam no Sul global são os países emergentes, também 
chamados globalizadores do século XXI, entre outras denominações. Esses países 
emergentes fizeram com que o peso do crescimento econômico mundial fosse mais 
espalhado e conseguiram mudanças políticas e econômicas na governança global com a 
difusão do poder através da diplomacia. Então, juntando esses processos, o Norte global 
está perdendo a hegemonia que tem tido e exercido pelos últimos quinhentos anos 
(Ayllón, 2014). 
 
Para entender melhor a CSS, é importante olhar para o começo do conceito e como isso 
se desenvolveu ao longo do tempo. A CSS em si não é um movimento novo ou recente, 
mas sim um movimento que tem tido seus altos e baixos (Gosovic, 2016). Depois da 
                                                          
2
 Tradução própria 
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Segunda Guerra Mundial, cada vez mais países africanos e asiáticos tornaram-se 
independentes, criando um conflito Norte-Sul, coexistindo com o conflito Leste-Oeste da 
Guerra Fria, e os países latino-americanos, os quais já tinham ganhado a independência, 
tornaram-se conscientes do atraso estrutural que têm. Essa conscientização aconteceu 
parcialmente como consequência da criação da Comissão Econômica para a América 
Latina e o Caribe (CEPAL) em 1948 (Ayllón, 2014). 
Ayllón (2014) afirma que o primeiro sinal de CSS foi em meados de 1950, quando 
foram realizadas iniciativas pontuais de cooperação técnica por vários países do Sudeste 
Asiático, que foram copiadas por outros países asiáticos depois. Assim, a história da CSS 
pode ter iniciado na Conferência de Bandung de 1955, onde 29 nações africanas e 
asiáticas e quase 30 movimentos de liberação nacional estavam presentes. Estes tinham 
como objetivo derrubar a ordem mundial estabelecida, que impedia as relações entre os 
países do Sul, através de cooperação econômica e cultural, solidariedade e paz mundial. 
Isso levou à adoção de políticas de não interferência e não alinhamento, e o Movimento 
dos Países Não Alinhados (MNOAL), que foi fundado em 1961, estimulou a solidariedade 
do Sul, para que houvesse mais igualdade global e menos dependência do Norte. Os dez 
princípios estabelecidos na Conferência de Bandung formam a base dos princípios da 
CSS até hoje, com elementos-chave como a autonomia, o rechaço ao colonialismo e a 
solidariedade. Depois da conferência, o espírito de Bandung espalhou-se e chegou à 
América Latina (Ayllón, 2014; Gray & Gills, 2016). Não obstante, Gosovic (2016) afirma 
que o primeiro passo na CSS foi dado pela CEPAL e que isso se tornou internacional pela 
primeira vez em 1964 na Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e 
Desenvolvimento (UNCTAD), destacando as metas de integração e a cooperação regional. 
Seja qual for o ponto inicial, no começo a CSS enfrentava muitos empecilhos nos seus 
planos e atividades, mas mesmo assim estava ganhando popularidade, parcialmente por 
causa da Nova Ordem Econômica Internacional (NOEI) (Gosovic, 2016). A NOEI, que 
teve origem na década de 70, foi promovida pelo Grupo dos 77 (G-77), que é um grupo 
de 77 países em desenvolvimento que ajudou a avançar a institucionalização da CSS. O 
G-77 queria construir a NOEI através da luta contra as relações desiguais estruturais, 
com relações justas de comércio, o direito de nacionalizar empresas e soberania sobre 
recursos naturais. Enquanto o MNOAL focava mais na agenda política, o G-77 focava 
mais na agenda econômica do Sul. Em 1978 foi organizada em Buenos Aires a 
Conferência da ONU sobre a Cooperação Técnica entre Países em Desenvolvimento e é 
nesse momento que foi adotado o PABA, para promover a cooperação técnica entre 
países em desenvolvimento (CTPD) e estabeleu para esta os princípios orientadores 
(Ayllón, 2014; Gray & Gills, 2016). 
 A CSS entrou em um período de recuo a partir da década de 80, por causa da crise 
econômica no Sul, o surgimento do neoliberalismo e a deslegitimação de países do Sul, já 
que os objetivos na cooperação não foram percebidos como diferentes dos do Norte e os 
países foram responsabilizados pela própria pobreza (Ayllón, 2014; Gray & Gills, 2014). 
 No entanto, recentemente a CSS parece ter ganhado força e visibilidade 
novamente com um interesse renovado na transformação da ordem mundial, 
parcialmente por causa do crescimento econômico e diplomático de vários atores-chave 
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no Sul global que se transformaram de receptores de ajuda a doadores/cooperadores 
emergentes. Nesse grupo a China destaca-se com seu poder econômico e sua crescente 
presença no Sul global, sobretudo no continente africano, o que despertou um 
sentimento de desgosto no Norte, pois a China estava entrando no território “deles”. O 
novo foco na África da China e também de outros países do Sul é um fator contribuinte 
para a diminuição de dependência destes nas relações tradicionais com o Norte. Fora da 
China também os outros países dos BRICS, sendo Brasil, Rússia, Índia, e África do Sul, são 
essenciais no renascimento da CSS (Ayllón, 2014; Gosovic, 2016; Lengyel & Malacalza, 
2011). Outro impulso mais regional é o fato de que, na América Latina, muitos partidos 
da esquerda chegaram ao poder (a Onda Rosa), por causa de um sentimento de 
insatisfação com a dominação pelos EUA e com as influências da globalização neoliberal. 
Fora isso, também há a globalização dirigida pelo Norte que contribuiu ao 
ressurgimento, porque, desta forma, as barreiras foram abaixadas e os mercados abertos 
para facilitar o intercâmbio, mas assim também facilitando a interação Sul-Sul. Pelo 
simples medo de perder sua posição mundial, o Norte recentemente mudou sua postura 
e tomou uma atitude mais positiva quanto à CSS, parcialmente através da cooperação 
trilateral (Gosovic, 2016). 
 
Uma das teorias usadas para pensar sobre a CSS é a teoria da dependência, que foi uma 
resposta às teorias de desenvolvimento internacional harmônico e às teorias da 
modernização. As teorias de desenvolvimento afirmam que os mais ricos, que seria o 
Norte, deveriam ser os líderes no estímulo do desenvolvimento dos mais pobres, que 
seria o Sul. As teorias da modernização usam modelos econômicos afirmando que 
projetos e soluções experimentados pelo Norte podem ser transferidos para o Sul. Como 
resposta a essas duas teorias, nos anos 60 a teoria da dependência torna-se mais forte e 
afirma que o subdesenvolvimento no Sul é criado pelo sistema capitalista, visto que seu 
superávit econômico, por exemplo a abundância de recursos naturais, foi expropriado e 
utilizado para o crescimento econômico do Norte. Para libertar-se dessas relações 
desiguais com o Norte, o Sul tem que tornar seu desenvolvimento autônomo através da 
criação de uma confiança coletiva, excluindo o Norte desse processo. A CSS aparece 
como uma estratégia de fortalecimento econômico e político, e então os países em 
desenvolvimento podem desenvolver-se sós, nem com estímulos, nem com modelos do 
Norte, mas através do estímulo do intercâmbio entre si, na área técnica, tecnológica, e 
econômica (Jules & E Silva, 2008; Leite, 2012). 
 Leite (2012) menciona que a aplicação dessa teoria na CSS é limitada, porque a 
teoria é demasiadamente idealista. Considerando o fato de que os países do Sul foram 
colonizados ou que houve intervenções pelo Norte, é criada a ideia de que os países do 
Sul não têm interesses imperialistas e então que as relações entre eles seriam 
puramente solidárias e neutras, não reproduzindo as próprias experiências. Porém, os 
países emergentes também são influenciados pelos próprios interesses políticos e 
comerciais. 
Também há duas teorias da área de Relações Internacionais que podem ser 
aplicadas na CSS: a teoria realista e a teoria neoliberal/neoinstitucionalista (Leite, 2012). 
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A teoria realista, e neorrealista, supõe que os Estados são atores homogêneos em uma 
situação de anarquia e de guerra de poder, focados na sobrevivência e na dominação. 
Então, a cooperação verdadeira não existe e relações temporárias, ou alianças, são 
formadas para impedir a expansão de terceiros. Essa teoria é para a cooperação em 
geral e não especificamente para a CSS. No entanto, há abordagens teóricas sobre a CSS 
inspiradas na teoria realista, que afirmam que a CSS é só mais uma ferramenta para 
chegar ao poder. Há um contra-argumento dizendo que, nessa situação de guerra para o 
poder, seria provável, então, que os países engajando na CSS fossem silenciados ou 
manipulados pelos poderes hegemônicos. Uma abordagem frequentemente adotada 
entre analistas e diplomatas é que a CSS é utilizada por poderes regionais, como os 
países dos BRICS, para controlar países menos poderosos e assim ganhar mais influência 
no cenário internacional (Jules & E Silva, 2008; Leite, 2012). 
A teoria (neo) liberal/neoinstitucionalista também supõe que há uma situação 
anárquica, mas a parte de guerra já não é necessária. Os Estados são caracterizados 
como atores racionais, mas ainda homogêneos, em uma situação de interdependência e 
interação estratégica entre os Estados. A maximização dos interesses não depende só 
das escolhas e preferências do próprio Estado, mas também das escolhas e preferências 
dos outros Estados e por isso a cooperação é a opção mais racional. Essa cooperação 
pode ocorrer quando há incentivos para ela e também restrições à guerra. Então, 
quando os países do Sul dão a preferência para o Sul, a CSS tem a oportunidade de 
prosperar (Jules & E Silva, 2008; Leite, 2012). 
 Leite (2012) menciona que existem dois pontos fracos nessa teoria. Primeiro, a 
teoria é baseada em estudos sobre relações entre países desenvolvidos, não envolvendo 
países em desenvolvimento, e segundo, a situação de interdependência nem sempre 
existe no Sul global. Há casos nos quais ela existe, como no contexto regional (por 
exemplo, o Mercosul) ou entre os países emergentes do Sul (como a relação entre o 
Brasil e a China), mas não há interdependência entre todos os Estados do Sul. A autora 
afirma que há uma situação de indiferença, o que quer dizer que há uma situação do 
“dilema do prisioneiro”, significando que os Estados (do Sul) se sentem forçados a 
cooperar, porque senão haverá conflitos. 
 No seu artigo, Leite (2012) usa a teoria social para elaborar as teorias usadas 
para a CSS, para explicar a cooperação entre indivíduos e grupos. Cooperação e conflito 
não são conceitos polares, ou seja, o fato de não ter cooperação não necessariamente 
implica uma situação de conflito, derrubando a ideia de que há um dilema do prisioneiro. 
A autora também destaca a ideia de que a cooperação é um sistema complexo de troca. 
Olhando assim para a CSS como parte de um sistema de negociações multilaterais, as 
partes envolvidas proveriam serviços semelhantes uma a outra, mas com frequências 
distintas. Mas quando uma parte oferece ajuda e recebe de volta vantagens comerciais 
ou reconhecimento, isso já não é aplicável. Essas trocas de serviços diferentes podem ser 
caracterizadas como diretas ou indiretas. Elas são diretas quando envolvem apenas as 
partes que trocam e indiretas quando um doador, através da troca, busca algo, por 
exemplo reconhecimento, de um terceiro ou de terceiros. Nessas trocas, quando são de 
caráter econômico e envolvem contratos, a reciprocidade é clara e oficializada, mas 
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quando se trata de trocas sociais, de favores, há uma expectativa de recompensa, mas 
não há nada definido (Leite, 2012). 
 
Existe um debate sobre a CSS com várias críticas, uma delas é, por exemplo, sobre se a 
CSS realmente tem o potencial de emancipar as relações mundiais. Gray & Gills (2016) 
mostram no seu artigo que Deepak Nayyar, economista e professor, salienta que dentro 
do Sul global há uma desigualdade no crescimento econômico também, com muito 
crescimento na Ásia, estabilidade para América Latina e a África ficando para trás, 
ressaltando também que existe um padrão de comércio quase colonialista no Sul. Porém, 
na opinião mostrada de Fantu Cheru, economista político, é dito que não se pode 
subestimar o poder dos países africanos de transformar novas relações bilaterais em 
relações que beneficiam ambos os lados e então que elas não necessariamente são 
colonialistas (Gray & Gills, 2016). 
Como já brevemente mencionado anteriormente, também há a questão do 
interesse nacional. A CSS é apresentada como uma forma de cooperação com relações 
horizontais entre iguais e de mão dupla. Porém, a questão é se essa cooperação 
realmente é dada apenas por causas solidárias ou se há um tipo de interesse nacional 
por detrás também, e até que nível, seja na área econômica, política, diplomática, 
estratégica ou comercial (Besharati & Esteves, 2015). 
Em geral, os pontos de vista variam muito. Gray & Gills (2016) mostram que por 
um lado há um entusiasmo pelo ressurgimento da CSS, para que o Sul possa libertar-se 
da dependência do Norte. Para os entusiasmados, a CSS é vista como uma ferramenta 
para transformar a ordem mundial. Mas também há os que criticam esse 
desenvolvimento, dizendo que o Sul está simplesmente reproduzindo as atividades 
capitalistas de desenvolvimento do Norte, o que leva à questão da intenção das elites nos 
países do Sul. Fica a dúvida se o interesse das elites realmente é mudar a estrutura 
capitalista global que domina hoje em dia ou se elas querem reproduzir essas estruturas 
para que elas possam mudar de posição global (do Sul para o Norte) e ganhar mais 
influência na estrutura atual. Os autores também dão uma terceira opção, que é que 
todas as relações de poder mundiais serão reestruturadas, junto com as instituições de 
governança global e as regras de economia global, como consequência de que muitos 
países do Sul cresceram economicamente. De certa forma é isso o que já está 
acontecendo atualmente, mas a forma descrita pelos autores é diferente no sentido de 
que há uma unidade e um mundo globalizado, com um mercado mundial aberto e 
concordância entre as elites sobre desenvolvimento (Gray & Gills, 2016). 
 
 
1.2 A criação dos conceitos do neocolonialismo e do 
subimperialismo 
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1.2.1 O conceito do neocolonialismo 
Para entender o conceito do neocolonialismo, também chamado de imperialismo 
contemporâneo, é importante primeiro entender o que é o colonialismo para poder 
distingui-los. Vale ressaltar que no mundo acadêmico não há conformidade sobre a 
definição, pelo fato de ser um conceito multifacetado (Maswana, 2015). 
 De acordo com Maswana (2015), as definições dadas ao colonialismo sempre 
incluem as dimensões de dominação política, ocupação territorial, e exploração 
econômica, envolvendo relações entre as metrópoles e a periferia, ou seja, os países 
ricos e pobres, respectivamente, e afirma também que essas relações coloniais tendem a 
ser coercivas. No colonialismo, o território na periferia sempre foi ocupado e controlado 
por uma metrópole colonial, perdendo a sua independência, e fronteiras políticas foram 
criadas, principalmente na África (Maswana, 2015; Nkrumah, 1965). 
Segundo Nkrumah (1965), o colonialismo foi substituído pelo neocolonialismo, o 
que agora se tornou o principal instrumento do imperialismo. O colonizador de um 
território e o neocolonizador podem ser o mesmo Estado, mas isso não precisa ser o 
caso (Nkrumah, 1965). O “neo” no neocolonialismo está ligado ao status político 
diferente do Estado colonizado e a uma diferença nas ações dos novos colonizadores. 
Entre o colonialismo e o neocolonialismo existem várias diferenças, como nas ações, que 
ainda há interferência financeira, econômica e política, mas não há dependência. A nova 
colonização não envolve mais o governo com políticas de Estado empreendedoras, mas 
são organizações internacionais de regulação econômica e financeira, alianças políticas 
governamentais, organizações não governamentais (ONGs), e empresas que têm no seu 
grupo de investidores chefes de Estado e financiadores de campanhas políticas, com 
interesses diferentes das necessidades dos colonizados e sem uma legislação unificadora 
(Lopes, 2011). Outra diferença é que no neocolonialismo a criação de colônias já não é 
uma necessidade e nem é mais possível reverter o processo da independência, como era 
antes. As “colônias” no neocolonialismo são dominadas ou influenciadas por outro 
Estado, mas sem que perdam a independência territorial. Então, teoricamente o 
território colonizado é independente e possui soberania internacional, mas na prática o 
sistema econômico e político é dirigido de fora. Em vez de usar o poder militar como no 
colonialismo, o Estado colonizador pode criar uma relação assimétrica com o Estado 
colonizado através de seu poder econômico ou seus meios monetários, para assim obter 
vantagens econômicas. O Estado colonizador pode fazer isso sendo uma fonte de 
investimentos ou de ajuda econômica, obrigar o Estado colonizado a importar os 
produtos manufaturados dele, assim excluindo a competição dos demais produtores e 
também sendo o mercado primário de exporte do Estado colonizado, por exemplo com 
recursos naturais. Quanto ao sistema político, o Estado colonizador pode controlar a 
política do governo no Estado colonizado de várias formas, por exemplo pondo 
servidores públicos em posições onde podem ditar políticas ou impondo um sistema de 
banco controlado pelo colonizador (Maswana, 2015; Nkrumah, 1965). 
Além do mais, Nkrumah (1965) chama o neocolonialismo de a pior forma do 
imperialismo, porque, no colonialismo, o colonizador tinha que justificar suas ações e o 
colonizado recebia proteção do colonizador caso houvesse uma ação de violência por 
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outro Estado, mas no neocolonialismo já não há responsabilidade do colonizador pela 
exploração. Mas os dois tipos não se preocupam com as questões sociais. No 
neocolonialismo, os investimentos estrangeiros diretos (IED) são usados para a 
exploração, e não o desenvolvimento, dos países em desenvolvimento, o que só causa 
diferenças maiores no poder econômico dos dois. Então há uma contradição, o 
neocolonialismo quer deixar parecer que elevará os níveis de vida, mas na realidade ele 
faz exatamente o oposto: repressão para que o colonizador ganhe vantagens, e é essa 
contradição que explica por que muitos programas de ajuda falham (Lopes, 2011; 
Nkrumah, 1965). 
Quanto à cooperação internacional, ela envolve a transferência de conhecimento 
e tecnologia, mas aqui também existe uma assimetria, na área da produção, da 
transferência ou na aplicação de novas tecnologias. Assim, na prática, os colonizados são 
mantidos como exportadores de matéria-prima e dependentes da importação de 
tecnologias e produtos industrializados do colonizador (Lopes, 2011). 
Outro conceito que é interessante considerar é o do “inimigo interno” na 
colonização. Isso acontece na forma da denegação à participação própria das colônias 
nos tipos de colonialismo, por exemplo a participação das elites em questões de 
corrupção e favorecimento a empresas estrangeiras, mas também os governos das 
colônias, que, por exemplo, dão concessões de grandes terrenos por 50 ou 100 anos, 
recebendo em troca do colonizador um imposto anual, a transferência de tecnologia e 
emprego para nacionais. Porém, nisso há o perigo de uma concentração de terras nas 
mãos de poucos e monocultura, o que causa degradação ambiental (Lopes, 2011). 
 
A teoria da dependência afirma que o centro cria uma dependência para a periferia, 
porque os países do centro fazem com que a periferia dependa dos IED e do comércio 
deles. Nessa estrutura, a periferia é especializada na exploração de matérias-primas, o 
que é apoiado pelos (neo) colonizadores e pelas regras de comércio e investimento deles. 
Então, essa especialização impede que a periferia se desenvolva, visto que esses países, 
para sobreviverem no sistema mundial, focam nas suas especializações industriais, com 
trabalho não qualificado e recursos naturais. Deste jeito, a indústria e o conhecimento 
não se desenvolvem, fazendo com que a periferia fique dependente do centro (Maswana, 
2015). 
Ao contrário, Maswana (2015) mostra que os críticos da teoria da dependência 
afirmam que a relação entre o centro e a periferia, ao invés de impedi-lo, estimulam o 
desenvolvimento, argumentando que a atuação do centro faz com que a periferia se 
integre no sistema mundial econômico e assim inicia um processo de modernização que 
é seguido por crescimento. Porém, essa afirmação também gera problemas. Um deles é, 
por exemplo, que ainda existe uma forma de dependência nessa crítica. Dentro da 
interdependência entre os países e desses com o comércio mundial há os que são 
dominantes e os que seguem. Ou seja, os dominantes têm a oportunidade de se expandir 
e se sustentar, enquanto os “seguidores” dependem dos dominantes para fazer o mesmo, 
influenciando o próprio desenvolvimento, seja positiva ou negativamente. Outro 
problema é que, quando se olha para o caso da África, é claro que relações comerciais 
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assimétricas foram estabelecidas, já que os países desenvolvidos trocavam produtos 
manufaturados por máterias-primas africanas. Os países africanos sempre ficaram nessa 
posição, o desenvolvimento não foi estimulado pelo centro. Além disso, a dependência 
não é necessariamente criada pelo centro, mas é algo que se cria naturalmente, porque, 
diferente da teoria, na realidade os países possuem níveis de tecnologia diferentes. 
Então, os países que possuem níveis mais elevados de tecnologia não têm a necessidade 
de importar uma grande quantidade de produtos e serviços de países com níveis mais 
baixos (Maswana, 2015). 
Outra afirmação é que a globalização impactou o (neo) colonialismo da forma que 
as novas relações bilaterais de comércio criadas na globalização diminuem ou até fazem 
desaparecer a dominação que existia antes, porque na interdependência as relações são 
simétricas. Porém, na definição de dependência, de forma geral, sim existe a 
possibilidade de que relações assimétricas sejam criadas na atuação bilateral, que é 
exatamente o que aconteceu no colonialismo, porque é essa assimetria que fornece o 
poder para o centro. Fora isso, nessa visão também falta o aspecto de ajuda externa 
internacional, que também naturalmente cria relações assimétricas de doador e 
receptor (Maswana, 2015). 
 
1.2.2 A teoria do subimperialismo 
Como complementação ao conceito do neocolonialismo, discutir-se-á o conceito do 
subimperialismo, que foi desenvolvido pelo cientista social brasileiro Ruy Mauro Marini. 
Como no (neo) colonialismo, há os conceitos de centro e periferia também no 
subimperialismo, os quais são influenciados pelas divisões internacionais do trabalho e 
esses conceitos, junto com as divisões, são modificados pelo tempo sempre. Nessas 
divisões há uma desigualdade, com os países do centro que se especializam nas etapas 
superiores, enquanto os países da periferia se situam nas etapas inferiores de produção 
industrial, e isso tudo sob o controle financeiro e tecnológico do centro (Luce, 2014). 
Nessa estrutura, há os países em desenvolvimento que, na sua atuação, combinam ações 
de países centrais e países periféricos e estes podem ser chamados de semiperiferia 
(Coutinho, 2013). A produção é centrada na acumulação e reprodução do capital 
subimperialista, com o (sub) centro apropriando-se do valor da periferia (Luce, 2014). O 
subimperialismo, então, é a etapa onde produtos manufaturados e capital são 
exportados e onde matérias-primas e fontes de energia no exterior são controladas 
(Luce, 2007). Porém, diferente do imperialismo, onde o foco é na exportação do capital, 
o país subimperialista foca mais na cópia, até um certo ponto, da estratégia de 
exportação dos países centrais, o que leva, nos dois casos, para uma relação desigual de 
troca entre o país do (sub) centro e o país periférico (Zirker, 1994). 
Para criar o subimperialismo, que é através da industrialização dependente, 
necessita-se de cinco elementos: 1) a ascensão de um país dependente que se converte 
em um subcentro; 2) uma unidade dos grupos elitistas; 3) a formulação de um projeto 
nacional subimperialista; 4) a formação de trustes capitalistas nacionais, com o Estado 
vinculando a economia dependente ao imperialismo; e 5) uma economia dependente 
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que não apenas transfere valor para as economias do centro, mas também se apropria 
do valor das nações mais fracas (Luce, 2014). 
No subimperialismo precisa-se de um capital médio na escala mundial e uma 
política expansionista relativamente autônoma, com maior integração ao sistema 
produtivo imperialista. Para ser um poder subimperialista, o Estado tem que ser forte, 
com uma elite que tenha projetos próprios de expansão econômica e políticas nacionais. 
Para essa expansão, ela terá que persuadir e/ou subordinar outras elites e/ou outras 
classes sociais, tanto no próprio país como no exterior (Luce, 2014). 
Um conceito fundamental na política expansionista relativamente autônoma é a 
cooperação antagônica. Nesse tipo de cooperação trata-se de uma ação contraditória no 
imperialismo, onde um país semiperiférico se relaciona à política da potência 
hegemônica mundial, mas ao mesmo tempo busca criar fricções com esta para conseguir 
concessões e vantagens para ajudar conseguir a reorganização dos poderes que busca, 
para sua relativa autonomia no marco da sua dependência e assim sua expansão 
relativamente autônoma. Autônoma aqui quer dizer que o país cria uma própria esfera 
de influência, com uma atuação que se pode caracterizar como a exportação de produtos 
manufaturados e capital, e a importação de matérias-primas e dividendos (Luce, 2007). 
Porém, ressalta-se que aqui se trata de um país semiperiférico, o que significa que a 
dependência tem dois lados. Por um lado o país é dependente das relações com os países 
centrais, e por outro lado ele reproduz essa mesma dependência com os países 
periféricos (Coutinho, 2013). 
 No subimperialismo, trata-se da complicação das relações mundiais pelo 
surgimento de países intermédiarios depois da Segunda Guerra Mundial, que não 
pertencem nem ao centro, nem à periferia. No período pós-Segunda Guerra Mundial, 
começou a haver um sentimento de dissatisfação nos países em desenvolvimento que 
levou à busca de melhores relações dentro da sua subordinação, com melhores preços e 
acordos, e áreas para exploração. No entanto, não todo país em desenvolvimento tem o 
potencial de se tornar um poder subimperialista. Dentro do país precisa-se de um nível 
médio de industrialização, mas a criação das relações subimperialistas também depende 
de outros fatores, como da conjuntura econômica internacional e interna e da situação 
política, entre outros. Ademais, precisa-se de uma burguesia que apoie as fricções com o 
poder hegemônico, já que ela também é dependente, mas para ter condições melhoradas 
sem sair da sua subordinação (Luce, 2007). Isso parece com o aspecto discutido na parte 
da CSS, das elites quererem (ou não) reproduzir as estruturas existentes. 
 
Resumindo, existem várias abordagens para a CSS e várias maneiras de analisar a 
atuação de um país com outro. Na CSS os princípios-chave são a autonomia, a 
solidariedade e o anticolonialismo, que ficam claros na teoria da dependência da CSS, na 
qual a autonomia dos países do Sul no processo de desenvolvimento deles é estimulada, 
níveis mais altos de desenvolvimento podem ser atingidos sós, o Sul já não dependerá 
(tanto) do Norte, significando que as relações desiguais entre ambos enfraquecem. A 
teoria da dependência no conceito do neocolonialismo é basicamente o oposto e afirma 
que o país neocolonizado é mantido na sua posição de exportador de matérias-primas, 
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porque depende dos investimentos e do comércio do neocolonizador. Porém, também 
há uma visão mais otimista, mais parecida à da CSS, dizendo que, com essa relação, o 
país neocolonizado se desenvolve, já que agora faz parte do sistema mundial de 
comércio. Mas nas teorias de neocolonialismo há dependência, mesmo que seja em 
formas distintas, porque na visão mais positiva ainda precisar-se-á de desenvolvimento 
do neocolonizador, para que o neocolonizado possa segui-lo. Na área econômica também 
é ressaltado que os níveis de tecnologia são diferentes, então os mais desenvolvidos não 
terão interesse nos produtos de mais baixa tecnologia da periferia, assim mantendo-os 
na posição de exportador de matérias-primas, e na área de cooperação, já que há 
assimetria, é implicada uma relação de um doador e um receptor. 
Da mesma forma há críticas à teoria da dependência da CSS, porque é uma teoria 
idealista. É afirmado que na realidade a chance de existirem relações puramente 
solidárias é pequena, interesses nacionais, políticos e econômicos, estão (quase) sempre 
presentes, significando que as ideias desta cooperação podem ser adotadas, mas não é 
tão perfeito quanto parece nos princípios estabelecidos. A teoria realista de Relações 
Internacionais vai além disso e diz que a cooperação verdadeira não existe, mas só 
relações temporárias para formar alianças como contrapeso ao poder hegemônico. 
Dentro dessas relações há uma assimetria também e assim a CSS é usada pelos 
subcentros como uma maneira de adquirir mais poder e influência no mundo, 
parecendo mais se aproveitar dos que são mais frágeis do que uma atitude solidária. 
É exatamente isso que também é mostrado na abordagem teórica sobre o 
subimperialismo, com essa relação desigual entre o subcentro e a periferia, mas também 
salienta que há outra relação desigual entre o centro e o subcentro, a qual é, de certa 
forma, copiada e reproduzida com a periferia. O subcentro formula uma política 
expansionista relativamente autônoma, criando uma esfera de influência sua. Nessa 
política, é usada a cooperação antagônica, significando que este ainda se alinha ao poder 
hegemônico, mas já não completamente, para criar fricções e diálogos, para assim poder 
reorganizar a distribuição de poder. Ressalta-se que é uma reorganização do poder e 
não uma transformação da ordem mundial. Fica muito claro no subimperialismo que o 
país está no meio do centro e da periferia, com reproduções de relações e estruturas 
com as quais o país busca uma posição melhor para si mesmo, dentro da estrutura 
existente, e então sem solidariedade. 
 No neocolonialismo a mesma desigualdade aparece novamente, porque há um 
Estado que cria uma relação assimétrica com outro Estado, usando seu poder econômico 
ou monetário para obter vantagens econômicas. O neocolonizador pode ser uma fonte 
de investimentos ou ele faz com que o país neocolonizado se sinta obrigado a importar 
produtos manufaturados por ele, trocando-os por matérias-primas que precisa, assim 
excluindo a concorrência. A política do Estado neocolonizado pode ser controlada com 
funcionários do neocolonizador em posições essenciais, como nas instituições de 
serviços públicos ou em bancos. É importante notar que, já que não é uma colônia de 
posse de território oficial, não há responsabilidade do neocolonizador pelos seus atos e 
pelas consequências destes. Também há uma contradição entre o discurso e a atuação, 
porque é dito que será uma relação solidária, elevando a qualidade de vida, mas na 
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realidade ela mantém os níveis reprimidos para a obtenção de vantagens, assim 
explicando a falha de muitos programas. Porém, necessita-se olhar não só para o 
neocolonizador, mas também para o inimigo interno do país neocolonizado, para os que 
permitem ou participam da própria neocolonização. Comparando, o neocolonialismo 
parece ser mais forte, pois não fala de dependência do neocolonizador com um Estado 
mais poderoso e o neocolonialismo parece abranger tanto a área política como 
econômica, enquanto o subimperialismo parece ser mais político/diplomático. 
 
Pode se olhar para a cooperação como um sistema de troca, onde, com a CSS, os países 
cooperantes proveriam serviços semelhantes um ao outro. Porém, no Sul também 
existem relações assimétricas, ou quase colonialistas de acordo com Deepak Nayyar, 
como mencionado anteriormente. Desta forma, os serviços geralmente não são tão 
semelhantes e às vezes a cooperação é indireta, significando que há uma troca entre dois 
países, mas um dos cooperantes busca algo de um terceiro país não envolvido na troca, 
como reconhecimento. Mas mesmo com essa assimetria, não se pode esquecer a força do 
país mais fraco na relação, que pode transformar o “quase colonialismo” em algo que 
seja benéfico para ambos. Assim, é necessário olhar para o interesse nacional, pois, de 
acordo com o discurso, a cooperaçao é entre iguais, mas já ficou claro que os países não 
são iguais e que nas interações entre Estados não existe somente solidariedade, mas a 
questão é qual papel o interesse nacional tem. Então, basicamente há a visão mais 
positiva, que afirma que a CSS tem o potencial de transformar a ordem mundial, e uma 
visão mais crítica, que afirma que esta simplesmente é mais uma forma de adquirir 
poder, e que não há interesse em transformar a ordem mundial, mas só na melhoria da 
própria posição do país do Sul que engaja nessa cooperação. 
 
Então, depois de ter considerado tudo isso surgem as seguintes questões: Até que ponto 
as relações Sul-Sul adotam os princípos da CSS? A teoria do neocolonialismo aplica-se na 
atuação entre os países do Sul, com um discurso solidário e ações opostas? Ou os países 
do Sul cumprem os requisitos para ser um poder subimperialista e então as relações 
podem ser consideradas subimperialistas, onde o país reproduz o mesmo modelo que 
‘sofre’ com o Norte? 
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Capítulo 2 
 
Contexto das relações entre o Brasil e a África (1985-2018) 
 
 
2.1  A evolução da relação entre o Brasil e a África 
 
2.1.1  A evolução das relações entre o Brasil e a África desde o período colonial 
até a ditadura militar (1538-1964) 
O Brasil e o continente africano tiveram contato pela primeira vez no século XVI, quando 
os primeiros africanos chegaram no Brasil em 1538 para trabalho escravizado durante a 
colonização portuguesa, primeiro nos engenhos de cana-de-açúcar e depois também nas 
minas e plantações de café. Eles vinham principalmente da costa ocidental africana, 
primeiro de Angola e Congo, e depois de Nigéria, Gana, Daomé (Benim), e Togo, mas 
também, em menores quantidades, de áreas mais ao leste, como Moçambique (De 
Almeida, 2017; Ipea & Banco Mundial, 2011). O tráfico de escravos marcou o início de 
um período de contato intensivo, especialmente a partir de 1550 com uma melhor 
organização dos engenhos de cana-de-açúcar no Brasil colonial. Cada ano a intensidade 
da relação crescia, até 1850, quando o tráfico foi abolido (mas ainda não a escravidão em 
si, que foi abolida em 1888), com o qual, estima-se, um total de 3,5-3,6 milhões de 
africanos foi levado para o Brasil (Ipea & Banco Mundial, 2011; Visentini & Pereira, 
2008). Nesse momento, a colonização pelos poderes europeus basicamente fechou a 
África para o mundo. Além disso, havia um sentimento de querer esquecer a história do 
Brasil com a África, por causa do legado escravo (Ferreira, 2013b). O maior impulso da 
relação era a escravidão, porém, depois da abolição ainda sobrou algo, como algumas 
missões diplomáticas, comércio de produtos, e até um movimento angolano que apoiou 
a ideia de Angola se tornar uma província do Brasil, após sua independência em 1822, 
por causa da relação especial que tinham. Contudo, isso foi oficialmente impedido por 
Portugal e pelo Reino Unido em 1826 (Ipea & Banco Mundial, 2011). Também nesse ano, 
Portugal impediu essas relações políticas e diplomáticas que tinham se desenvolvido em 
troca pelo reconhecimento da independência brasileira (Ferreira, 2013b). 
 Então, com a abolição em 1888, a relação Brasil-África perdeu sua principal meta 
e assim houve um afastamento, ajudado pelos fatos de que os poderes europeus 
expandiram suas colônias africanas e que o Brasil queria tornar-se moderno e ocidental. 
Havia ainda um certo contato, mas era muito pouco, pois os colonizadores dos países 
africanos deixaram os mercados de comércio fechados (De Almeida, 2017; Visentini & 
Pereira, 2008). 
 
A África começou a ter um papel no discurso brasileiro novamente por volta da década 
de 1930, e de uma forma mais forte depois da Segunda Guerra Mundial, porque os 
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produtos africanos formaram uma ameaça para a exportação brasileira. O continente 
africano ainda se constituía de colônias europeias, que tinham privilégios no mercado 
europeu, e então estavam em uma posição mais vantajosa que o Brasil. No entanto, 
quando se tratava da descolonização desses mesmos países africanos, o Brasil 
geralmente votou contra ou se absteve da votação. Isso porque o Tratado de Amizade e 
Consulta, assinado em 1953, que era para institucionalizar a aliança e harmonizar as 
políticas externas, foi usado por Portugal para pressionar o Brasil a não apoiar a 
descolonização dos países africanos. Assim, as novas independências africanas, que 
foram dezoito durante o governo de Juscelino Kubitschek (1956-1961), não receberam 
atenção por parte do Brasil. Ironicamente, os primeiros a reconhecerem a 
independência do Brasil foram os africanos, mas Kubitschek considerou a África 
politicamente não importante, pelas relações que tinham com os poderes europeus. Até 
a metade do século XX a África aparecia em discursos mas não em relações práticas, 
parcialmente também porque a política externa brasileira (PEB) focou na região latino-
americana. Essa priorização e esse posicionamento quanto ao colonialismo mudaram 
somente em 1960, na XV Assembleia Geral da ONU, quando o Brasil começou a defender 
a independência das colônias africanas (De Almeida, 2017; Ferreira, 2013a; Ferreira, 
2013b; Visentini & Pereira, 2008). 
 
Jânio Quadros (1961) e João Goulart (1961-1964) 
É durante o governo de Quadros, e depois de Goulart, que o Brasil gradualmente e 
oficialmente se aproxima da África. Nas duas décadas anteriores já havia diplomatas e 
intelectuais que defendiam a interação com a África, que é um dos fatores que levou à 
criação da Política Externa Independente (PEI) em 1961 pelo presidente Quadros, a qual 
durou até 1964 (De Almeida, 2017; Ferreira, 2013a). O cenário mundial estava mudando 
com os novos Estados africanos e isso exigia uma posição mais forte do Brasil quanto à 
África (Ferreira, 2013b). Assim, o Brasil lançou sua primeira política africana, com a 
rejeição ao colonialismo e ao racismo, apoiando especialmente as colônias portuguesas 
que nesse momento começaram com a luta contra Portugal, mas também com o 
reconhecimento de interesses comuns entre os dois, como o desenvolvimento 
econômico e os preços de matérias-primas. A África mostrou-se como uma oportunidade 
para diversificar as relações do Brasil, tornando-se menos dependente dos EUA, e assim 
emerger como uma nova potência. O presidente Quadros queria construir um Brasil que 
fosse a ponte entre o Ocidente e a África. Também foi criada a Divisão da África no 
Itamaraty, foram abertas as primeiras embaixadas brasileiras na África, em Gana, 
Senegal, e Nigéria, e foram criados acordos culturais e bolsas de estudo para alunos 
africanos estudarem no Brasil (um antecessor do Programa de Estudantes-Convênio – 
PEC). Porém, existia uma contradição entre o discurso, que era antirracista e 
anticolonialista, e a prática da política africana, pois na realidade o apoio para Portugal 
ficou e a relação com a África do Sul, com seu apartheid, formava a maior parte das 
relações com o continente (De Almeida, 2017; Ferreira, 2013b). Foi nessa época também 
que foi criado um discurso culturalista e da dívida histórica que o Brasil tem com o 
continente por causa do passado de tráfico de escravos, mas na realidade o 
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conhecimento brasileiro da realidade africana era muito limitado. Nesse período da PEI 
não necessariamente houve grandes atos práticos, mas sim simbólicos (Ferreira, 2013b). 
 
2.1.2 As relações Brasil-África a partir da ditadura militar até o governo Lula 
(1964-2002) 
 
Castelo Branco (1964-1967) 
Com o começo da ditadura militar (1964-1985) os avanços na relação Brasil-África 
foram revertidos. Castelo Branco enfatizou as relações tradicionais Norte-Sul, 
especialmente com os EUA e Portugal, e deixava, assim, a África de lado justamente no 
momento em que Angola, Moçambique, e Guiné-Bissau lutavam contra a colonização 
portuguesa. Isso fica muito claro quando membros africanos dos movimentos de 
libertação foram presos em território brasileiro (De Almeida, 2017; Ferreira, 2013b). 
 
Arthur da Costa e Silva (1967-1969) 
Nesse governo foi dada mais atenção ao continente africano e ao Terceiro Mundo em 
geral, com uma visão mais crítica do colonialismo. Desta forma, para fortalecer os laços, 
foram abertos novos consulados e embaixadas na África e foi reconhecida a importância 
da África para o comércio brasileiro. Todavia, o governo Salazar de Portugal não 
aprovou dessa atitude brasileira, e forçou-o a retomar a posição de apoio a Portugal 
(Ferreira, 2013b).3 
 
Emílio Médici (1969-1974) 
Peculiarmente foi durante o governo Médici, o mais repressivo da ditadura militar, que o 
Brasil se aproximou novamente da África e assim começou a ter uma nova política 
africana. A explicação é que, nesse período, o Brasil passava pelo que hoje é conhecido 
como o milagre econômico, o que significa que havia um foco no crescimento da 
economia e indústria brasileira, que, cada vez maior, precisava de cada vez mais 
mercados e matérias-primas, principalmente petróleo, e a África servia para ambos. O 
fato de o Brasil ter agora conhecimento industrial intermediário e tropicalizado 
despertou um interesse do continente africano pelos serviços do Brasil, que começou a 
servir como um exemplo. Desta forma, o intercâmbio Sul-Sul aumentou, com o 
fornecimento brasileiro de produtos e serviços mais aptos para a realidade africana, com 
cooperação técnica em várias áreas, como agricultura, infraestrutura, e educação, no 
compartilhamento de tecnologia e treinamento dos funcionários africanos. Deste jeito, o 
ministro das Relações Exteriores Mário Gibson Barboza viajou para oito países africanos 
em 1972, justamente para abrir seus mercados para os produtos brasileiros. No mesmo 
ano, no contexto do Ano da Comunidade Luso-Brasileira, Portugal assinou novos 
                                                          
3
 Em Portugal, durante os anos de 1932 a 1974, houve a ditadura fascista de António de Oliveira Salazar. Ele 
mesmo ficou no poder até 1968, quando foi substituído por Marcelo Caetano, que continuou com a Ditadura 
Salazarista até o fim, em 1974, marcado pela Revolução dos Cravos. Salazar opunha-se aos processos de 
independência de suas colônias tanto na África como na Ásia. 
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tratados que permitiram a atuação de empresas brasileiras nas colônias portuguesas. 
Assim, houve um aumento grande de negócios, especialmente em Angola e Moçambique. 
Ademais, o Brasil buscava apoio diplomático dos Estados africanos para expandir o mar 
territorial para 200 milhas. Então, foi nesse contexto que foi rompido o Tratado de 
Amizade e Consulta com Portugal, mencionado anteriormente (De Almeida, 2017; 
Ferreira, 2013b; Visentini & Pereira, 2008). Assim, o Brasil começou a ter a 
oportunidade de desenvolver-se independentemente e ser uma potência, como visava 
Médici, com planos de desenvolvimento acelerado (De Almeida, 2017). 
 
Ernesto Geisel (1974-1979) 
Depois, com a presidência de Ernesto Geisel (1974-1979), essa tendência foi 
aprofundada com seu pragmatismo responsável. O governo Geisel distanciou-se das 
relações tradicionais com Portugal e os EUA, facilitado pela queda do governo Salazar 
em 1974 e a ascendência do novo governo socialista, que respeitava os movimentos de 
descolonização nas suas colônias. Também havia a impressão de que os EUA estavam 
em declínio enquanto o Brasil estava experienciando crescimento com o milagre 
econômico (por volta de 11% por ano) (De Almeida, 2017; Ferreira, 2013b). A PEI foi 
posta em prática mais intensivamente, com diversificação de parceiros e assim um 
direcionamento para o continente africano. Agora o peso da África do Sul nas relações 
Brasil-África diminuiu, pois foram criadas relações comerciais mais fortes com outros 
países, como a Nigéria, que agora se tornou o parceiro principal. Ademais, linhas de 
crédito foram disponibilizadas, novas embaixadas abertas e foram realizadas visitas 
ministeriais. Assim, o Brasil produzia cada vez mais produtos para a exportação para os 
novos mercados, que são os mesmos países que forneciam os insumos para esse 
crescimento industrial. Depois de 1974, o Brasil começou a reconhecer as 
independências africanas, primeiro da Guiné-Bissau (que foi negada em 1973) e depois 
de Angola, Cabo Verde, São Tomé e Príncipe, e Moçambique. Isso é um ponto que se 
destaca, pois foram instalados governos socialistas em Angola e Moçambique, mas 
mesmo assim as relações foram fortalecidas, enquanto no próprio país os oponentes do 
regime foram perseguidos. O foco era desenvolvimento, sem importar-se com questões 
ideológicas (De Almeida, 2017). 
 
João Baptista Figueiredo (1979-1985) 
Durante o último governo militar essa linha de pragmatismo responsável foi seguida e 
aprofundada, com o chamado universalismo. O Brasil foi considerado um país entre o 
Primeiro e o Terceiro Mundo, assim enfatizando as relações com a África, mas também 
não esquecendo as relações tradicionais. Ainda buscava-se novos mercados na África, 
sem importar-se com a ideologia (Henriques Ferreira, 2006; Rosi, 2010). O sistema de 
countertrade foi enfatizado, porque o Brasil estava sofrendo do protecionismo imposto 
pelos poderes desenvolvidos, e para satisfazer a demanda nacional (Leite & E Sousa, 
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2015).4 O ministro das Relações Exteriores Saraiva Guerreiro visitou cinco países 
africanos em 1980 e até o próprio presidente fez visitas a Nigéria, Senegal, Guiné-Bissau, 
Cabo Verde e Argélia, as primeiras visitas oficiais à África de um chefe de Estado 
brasileiro (Rosi, 2010; Visentini & Pereira, 2008). Porém, já nesse governo, e nos 
governos seguintes, a cooperação com a África foi dificultada por causa da conjuntura 
nacional e internacional de crise (Leite & E Sousa, 2015). 
 
José Sarney (1985-1990) 
Durante o governo Sarney a relação Brasil-África não desapareceu, mas sim perdeu 
importância na agenda da PEB. Economicamente houve uma retração do Brasil, mas o 
foco nos laços culturais e políticos entre ambos tornou-se mais forte, assim tendo uma 
relação mais simbólica. As relações tornaram-se mais seletivas e centralizadas nos 
países prioritários, sendo majoritariamente os PALOP, o que se nota nas visitas 
presidenciais a Cabo Verde, Angola, e Moçambique e também no fato de que em 1989, 
em São Luís, foi organizado o encontro dos Chefes de Estado dos Países de Língua 
Portuguesa, o que mais adiante levaria à criação da Comunidade de Países de Língua 
Portuguesa (CPLP). A seletividade ocorreu especialmente no fim do governo Sarney, 
quando as consequências da década perdida se manifestaram claramente (Machado, 
2016; Ribeiro 2008; Visentini & Pereira, 2008). 
O sistema de countertrade já encontrado no governo anterior foi reforçado, para 
garantir o fluxo comercial. Também, para garantir interesses políticos e econômicos, o 
Brasil buscou interesses comuns nas questões bilaterais e internacionais, por exemplo 
com as três linhas de crédito que foram abertas com Angola em 1988 (Ribeiro, 2008). 
Porém, o cenário internacional tornava-se menos favorável, por causa dos problemas 
econômicos tanto no Brasil (a década perdida) como na África (as guerras civis) 
(Visentini & Pereira, 2008). Assim, a relação tornou-se mais fraca e as empresas 
brasileiras, com a exceção da Petrobras e da Odebrecht, mostraram desinteresse em 
atuar lá e, desse modo, causou a fuga de capitais e investimentos brasileiros da África. 
Também a falta de conhecimento sobre a realidade africana contribuiu para o 
enfraquecimento das relações (Ferreira, 2013a). 
No entanto, no mesmo período foi aprovada a criação da Zona de Paz e 
Cooperação do Atlântico Sul (ZOPACAS) pela ONU, levando à I Conferência do Atlântico 
Sul do Brasil com dezenove países africanos (Visentini & Pereira, 2008). A ZOPACAS foi 
criada para a integração e a colaboração regional para que juntos pudessem defender o 
Atlântico Sul, em uma área desmilitarizada e desnuclearizada. Para o Brasil, a ZOPACAS 
constitui um fórum importante para assegurar seus interesses no Atlântico, pois 
fortalece as relações com a África subsaariana, assim também contrabalançando o poder 
da Argentina e da África do Sul na região (Ribeiro, 2008). 
 
Fernando Collor de Mello (1990-1992) 
                                                          
4
 O sistema de countertrade é quando serviços e/ou produtos são usados como pagamento para outros 
serviços e/ou produtos, em vez de usar dinheiro como forma de pagamento. 
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O início da década de 1990 marcou o maior declínio no interesse do Brasil pela África 
desde a PEI (De Oliveira, 2015). Deste jeito, o afastamento e a seletividade que já 
apareciam um pouco durante o governo Sarney, agora foram aprofundados. O fluxo 
comercial caiu ainda mais e o foco era o tradicional eixo Norte-Sul, porque o presidente 
queria remover a imagem terceiro-mundista e criar um Brasil moderno, mas houve um 
foco também na região latino-americana por causa da criação do Mercosul em 1991. A 
seleção de países prioritários nessa época eram os PALOP e os países do sul da África. 
Assim, tanto a relação econômica como a relação diplomática enfraqueceu, com o 
retorno de muitos diplomatas brasileiros da África, tudo devido à PEB de autonomia 
pela participação (Leite & E Sousa, 2015; Machado, 2016; Rosi, 2011; Visentini & Pereira, 
2008). 
 
Itamar Franco (1992-1994) 
No governo interino de Itamar Franco, os princípios de autonomia e universalização da 
PEI foram retomados. O continente africano voltou na agenda da PEB tanto na área 
econômica como na política, com a promoção de comércio bilateral e a participação do 
Brasil em missões humanitárias, muitas delas sendo missões de paz da ONU, na África, 
em Moçambique, África do Sul, Uganda, Ruanda, Libéria, e principalmente em Angola 
(Leite & E Sousa, 2015; Rosi, 2011). Também na área política, foi reativada a ZOPACAS, 
mas de uma forma mais pragmática, pois foi para tentar fortalecer o papel brasileiro na 
região do Atlântico Sul, para conquistar um assento permanente no Conselho de 
Segurança da ONU (Ferreira, 2013a; Ribeiro, 2007). Em geral foi incentivada a 
cooperação com os PALOP e como consequência disso surgiu nesse governo a proposta 
da criação da CPLP em 1993 e várias negociações, para garantir essa prioridade para os 
PALOP (Leite & E Sousa, 2015; Rosi, 2011). No entanto, as relações diplomáticas 
sofreram um declínio, com a proposta de uma redução de embaixadas brasileiras no 
continente africano e uma redução no número de diplomatas (De Almeida, 2017; Ribeiro, 
2007). 
 
Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) 
Pouco foi mudado na posição da África na agenda da PEB, o distanciamento ficou igual, 
por causa da crise econômico-monetária no próprio país e por causa da PEB de 
autonomia pela integração, focando nos parceiros tradicionais e na região latino-
americana. Além disso, no mesmo momento o continente africano estava sofrendo de 
uma crise política e econômica também. Somente no segundo mandato houve uma 
pequena mudança nisso a favor da África (Machado, 2016; Leite & E Sousa, 2015; Rosi, 
2011; Visentini & Pereira, 2008). O fluxo comercial diminuiu e vários postos 
diplomáticos no continente africano foram fechados, por questões orçamentárias (Leite 
& E Sousa, 2015; Ribeiro, 2007). 
Por outro lado, o presidente utilizou o discurso culturalista já mencionado 
anteriormente, com um foco nas semelhanças culturais e históricas entre ambos, ao qual 
foi adicionado o discurso de igualdade racial. Nesse período de governança houve 
crescimentos também, porém, foram pontuais. A PEB era muito seletiva com quais 
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países africanos se relacionaria, que seriam somente os países que apresentavam as 
maiores vantagens para o Brasil e, portanto, as relações com Angola, África do Sul e 
Nigéria foram fortalecidas. Também houve um aumento na cooperação em políticas 
públicas, especialmente na área de saúde. O Brasil também ainda estava ativo nas 
missões de paz e o presidente visitou Angola e Moçambique em 1996 (Machado, 2016; 
Leite & E Sousa, 2015; Visentini & Pereira, 2008). 
 Em 1996 foi criada a CPLP, por iniciativa do Brasil, incluindo Angola, Brasil, Cabo 
Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe, e ainda no governo 
FHC, em 2002, foi adicionado Timor-Leste.5 A CPLP tem como objetivo o fortalecimento 
da presença dos países-membros, a cooperação em todas as áreas, e a criação de 
projetos para promover e difundir a língua portuguesa (CPLP, s.d.). 
 
2.1.3 A política africana do Brasil durante os governos do Partido dos 
Trabalhadores (2003- 2016) e os recentes desdobramentos no governo Temer 
(2016-) 
 
Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) 
Foi no governo de Lula que a África recebeu mais atenção na agenda da PEB desde o 
início das relações, com a assinatura de uma miríade de acordos em várias áreas de 
cooperação, com a estimulação para as empresas brasileiras investirem na África 
(frequentemente com empréstimos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social – BNDES) e com a ampliação do comércio para o continente. Também, depois da 
diminuição mencionada anteriormente, o presidente (re)abriu dezessete novas 
embaixadas brasileiras, aumentando a presença diplomática brasileira para 37 países 
africanos, e também os países africanos abriram novas embaixadas, o número total 
cresceu de dezesseis para 33. Ademais, houve um aumento na quantidade de visitas 
presidenciais e ministeriais, com doze visitas do próprio presidente. Na maioria dessas 
viagens presidenciais iam, conjuntamente, representantes do setor privado. O ministro 
das Relações Exteriores Celso Amorim também estava muito ativo no continente 
africano, realizando um total de 67 visitas a 34 países. No instituto Rio Branco mais 
atenção foi dada à África e 400 vagas para diplomatas foram abertas. No Itamaraty, foi 
criado o Departamento de África, com três divisões dentro deste e um orçamento 
próprio. Tanto os laços bilaterais como os laços multilaterais foram reforçados, com uma 
maior atuação do Brasil em fóruns em torno do diálogo Sul-Sul e com a África como um 
todo, por exemplo com a CPLP ou as reuniões com a União Africana (De Almeida, 2017; 
Ipea & Banco Mundial, 2011; Leite & E Sousa, 2015). 
   
Tabela 1: Visitas presidenciais do presidente Lula durante os dois mandatos 
(2003-2010) 
Ano Países visitados 
                                                          
5
 A Guiné Equatorial foi adicionada à CPLP somente em 2014. 
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2003 São Tomé e Príncipe, Angola, Moçambique, Namíbia, África do Sul, Egito, Líbia 
2004 São Tomé e Príncipe, Gabão, Cabo Verde 
2005 Camarões, Gana, Nigéria, Guiné-Bissau, Senegal 
2006 Argélia, Benim, Botsuana, África do Sul, Nigéria 
2007 Burkina Faso, Congo, África do Sul, Angola 
2008 Gana, Moçambique 
2009 Líbia 
2010 Cabo Verde, Guiné Equatorial, Quênia, Tanzânia, Zâmbia, África do Sul, 
Moçambique 
Fonte: Versão modificada da tabela apresentada por Ipea (2010, p. 43) 
 
Como mostra Da Costa (2015), cada ano durante a presidência de Lula, o número de 
projetos aumentou, com um máximo de 143 projetos iniciados em 2010. Um dos fatores 
contribuintes para esse desdobramento é o fortalecimento institucional da Agência 
Brasileira de Cooperação (ABC), a qual também recebeu uma ampliação do orçamento 
(Da Costa, 2015). Na cooperação técnica houve um interesse da África pelas políticas 
públicas implementadas no Brasil por causa do sucesso que tiveram, como o Fome Zero 
ou o Bolsa Família, assim incentivando a parceria (Ipea & Banco Mundial, 2011). Porém, 
muitos projetos não chegaram a ser executados e a cooperação estava inflacionada. 
Então parece que era uma cooperação enorme, mas a realidade é diferente. Na África 
muitos programas de combate à fome não saíram do papel, entre outros programas, 
como os de Moçambique, que foram se arrastando ao longo do tempo (P. Penna Filho, 
comunicação pessoal, 21-11-2017). 
 Com a PEB de autonomia pela diversificação, o presidente Lula buscava manter as 
relações com os parceiros tradicionais, enquanto também buscava a diversificação de 
parceiros. Deste jeito, o presidente visava utilizar a CSS para dar mais visibilidade ao 
Brasil internacionalmente e assim criar um equilíbrio com o Norte global. Nessa 
estratégia, a África recebeu um papel essencial com um aumento de acordos, 
destacando-se a quantidade de acordos na cooperação técnica, e com um fluxo de 
comércio aumentado também. Ressalta-se que, em 2010, a cooperação oferecida pelo 
Brasil ultrapassa o valor da recebida. É salientado sempre que essa parceria Sul-Sul tem 
base nos princípios da CSS, no sentido de que é uma relação horizontal entre iguais, para 
que ambos possam alcançar maiores níveis de desenvolvimento e superar as assimetrias 
sociais e econômicas. Uma das iniciativas do Brasil para facilitar isso foi a renegociação 
de dívidas de vários países africanos, que no total ultrapassou um valor de US$ 1 bilhão 
(De Almeida, 2017; Ipea & Banco Mundial, 2011). 
Um dos elementos-chave no discurso do presidente Lula era a dívida histórica 
que o Brasil tem com a África, por causa do passado de escravidão. Porém, De Almeida 
(2017) e De Oliveira (2015) ressaltam que a política africana estava ligada ao processo 
de desenvolvimento nacional e, deste modo, focava nos aspectos econômicos e 
estratégicos. Assim, o Brasil teria um perfil mais elevado no cenário internacional, o que 
levaria ao acesso a novos mercados, a vantagens econômicas e a maior influência nos 
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fóruns multilaterais (De Oliveira, 2015), para tentar conseguir o assento permanente no 
Conselho de Segurança da ONU, por exemplo. 
Fora isso, ainda houve outras iniciativas, como acordos para facilitar a criação de 
rotas aéreas, apoio a processos de pacificação, e o relançamento da ZOPACAS em 2007 
(De Oliveira, 2015). 
 
Dilma Rousseff (2011-2016) 
Dilma Rousseff visava dar continuidade à política externa terceiro-mundista e solidária 
estabelecida pelo presidente Lula, contudo, as circunstâncias nacionais e internacionais 
mudaram significativamente. No contexto nacional, a economia brasileira sofreu da crise 
econômico-financeira mundial de 2008, que conduziu à queda no crescimento do PIB 
desde 2010 e também houve protestos no país, primeiro por causa da Copa do Mundo de 
2014 e as Olimpíadas de 2016 e segundo por causa da crise política na qual o Brasil 
entrou, por questões de alegações de corrupção. No contexto internacional, a mesma 
crise afetou o resto do mundo também e houve uma queda no preço das commodities, o 
que afetou o Brasil (Da Costa, 2015; De Oliveira, 2015; Di Meana, 2016). Deste jeito, as 
diretrizes da PEB foram seguidas, com a internacionalização das empresas brasileiras, o 
desenvolvimento do país através da diversificação de parceiros e a inserção 
internacional do Brasil, mas com menos intensidade que anteriormente. A quantidade 
de viagens presidenciais diminuiu, com visitas a somente seis países no primeiro 
mandato, e houve quinze visitas ministeriais. Além disso, no primeiro mandato também 
foram abertos somente oito novos postos diplomáticos (embaixadas, consulados, vice-
consulados), enquanto esse número foi 67 nos dois mandatos de Lula. Também a 
quantidade de vagas no Rio Branco caiu, com um total de apenas 110 (Di Meana, 2016). 
 
Tabela 2: Visitas presidenciais da presidente Rousseff durante os dois mandatos 
(2011-2016) 
Ano Países visitados 
2011 África do Sul (por causa da reunião do IBAS), Angola, Moçambique 
2013 Guiné-Bissau (por causa da III Cúpula América do Sul-África), Nigéria, África do 
Sul (por causa da V Cúpula de Chefes de Estado e de Governo dos BRICS), 
Etiópia (por causa da celebração de 50 anos da União Africana) 
Fonte: Elaboração própria com dados fornecidos por De Oliveira (2015) 
 
Não obstante, novos acordos ainda estavam sendo assinados e o BNDES ainda tinha o 
mesmo papel no financiamento das empresas brasileiras, também abrindo um escritório 
em Joanesburgo, África do Sul, em 2013. Os projetos iniciados no governo anterior foram 
mantidos, 61 no total, e 156 novos projetos ainda estavam sendo iniciados, porém, em 
menor quantidade, devido a restrições financeiras (De Oliveira, 2015; Di Meana, 2016). 
De Oliveira (2015) salienta que, durante o governo anterior, o Estado brasileiro foi 
sobrecarregado com a quantidade de projetos (tanto em termos de recursos humanos 
como financeiramente), e introduziu entraves no desenvolvimento de projetos de longo 
prazo, sugerindo assim que uma menor quantidade seria benéfico. 
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Tanto Di Meana (2016) como Da Costa (2015) mencionam que houve uma queda 
no orçamento da ABC, que direcionou à diminuição das atividades brasileiras. Algo 
parecido também foi afirmado por Cecília Gonçalves Malaguti de Souza do Prado 
(comunicação pessoal, 16-01-2018), que a inflação afetou muito o valor do orçamento. 
Fora isso, a ZOPACAS retornou ao status de inatividade depois de 2013 (Seabra, 
Rodriguez, Da Silva & Fonseca, 2017). 
 Outras iniciativas no governo Rousseff são o perdão de mais dívidas africanas, 
com o valor total de US$ 900 milhões, o reforçamento do programa PEC-G (Graduação), 
e a promoção da criação do Grupo África, o qual visa conectar investimentos e vendas 
brasileiras a programas de desenvolvimento locais (De Oliveira, 2015). 
 
Michel Temer (2016-) 
Sobre o que acontece agora com a cooperação Brasil-África no novo governo Temer há 
vários pontos de vista. Na área da cooperação técnica, Celso de Arruda França 
(comunicação pessoal, 24-11-2017) afirma que não mudou nada. Ele diz que até parecia 
que haveria mudanças na época de José Serra como ministro das Relações Exteriores 
(2016-2017), porque ele fez um discurso no qual disse que a PEB não teria mais 
ideologia, apenas interesse nacional, pondo em crítica a aproximação do Brasil com 
alguns países da África que estão sendo governados pelo mesmo líder por muito tempo, 
como Angola. De Almeida (2017) mostra a mesma coisa, que nos discursos a tendência 
ao afastamento da África é reforçada, mostrando também uma queda de 56,42% na 
corrente de comércio entre ambos, de 2013 para 2016. Porém, parece que isso era só 
discurso mesmo, pois na implementação não houve mudanças. Destaca-se o fato de que 
Aloysio Nunes (2017-atualmente), o sucessor de José Serra, ainda no mesmo governo, já 
fez duas grandes viagens à África (C. De Arruda França, comunicação pessoal, 24-11-
2017).6 Também Cecília Malaguti (comunicação pessoal, 16-01-2018) afirma isso, que 
pode ser que tenha tido uma melhora nas relações Norte-Sul, mas então sem ter afetado 
as relações Sul-Sul com a África. O embaixador Luís Henrique Sobreira Lopes 
(comunicação pessoal, 06-12-2017) também garante que a prioridade do Brasil para a 
África não mudou, dizendo que sim houve uma redução do nível de atividades por causa 
das circunstâncias conjunturais, mas a prioridade continua a mesma. Pio Penna Filho 
(comunicação pessoal, 21-11-2017) concorda e diz que é uma continuação do que já 
havia começado a partir do segundo mandato da presidente Dilma, que os projetos que 
estavam em andamento estão sendo monitorados, mas que há uma diminuição por falta 
de iniciativas novas. Essa visão é compartilhada por Fernanda Lira Goés (comunicação 
pessoal, 05-12-2017), do Ipea, que afirma que esse período é um de ressaca do período 
anterior de expansão do presidente Lula, o qual é um retorno ao projeto de antes de 
2003. A pesquisadora diz que a aproximação nova não acontece e que o Brasil se volta 
para os parceiros tradicionais, assim também afirmando que há uma refleção do racismo 
na PEB. 
                                                          
6
 Na primeira viagem o chanceler visitou a África do Sul, Botsuana, Malauí, Moçambique, e Namíbia, e na 
segunda viagem visitou Benim, Costa do Marfim, Gana, e Nigéria. 
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Paulo Cypriano (comunicação pessoal, 19-01-2018) situa-se no meio, e reconhece, 
também, que o governo Temer continua com os projetos já estabelecidos, com 
justificativas de que isso é por causa do impeachment, já que este faz parte do governo 
Dilma Rousseff ainda. Porém, o ministro também afirma que há uma ruptura na política. 
Ele diz que a ascendência do presidente Temer causou especulação na prensa e na 
sociedade sobre uma possível revisão da política, com um retraimento ou uma 
diminuição da presença brasileira na África, o que parcialmente é o que acontece. O 
ministro diz que, por um lado, a política africana tornou-se uma política de Estado 
permanente, por causa dos laços históricos, mas por outro lado o continente faz parte do 
movimento da PEI, que foi empregada pelo presidente Lula, mas não parece ser 
empregada pelo presidente Temer (P. Cypriano, comunicação pessoal, 19-01-2018). 
Paulo Lima (comunicação pessoal, 22-11-2017) mostra uma visão mais positiva, 
onde, primeiro, concorda sobre o fato de que não houve mudanças efetivas na CSS do 
Brasil com a África no novo governo, mas que é simplesmente uma continuação, mas ele 
também diz que agora houve uma melhora no atendimento, porque o Itamaraty, e 
consequentemente a ABC, recebeu mais recursos. Isso significa que há uma maior 
disponibilidade, já que esta era mais restrita no governo Rousseff, porque a presidente 
alocou os recursos na política interna em vez da externa. Mas em termos de orientação 
política da cooperação não houve alteração. Agora a ABC tenta renovar a pauta, que 
estava restrita por causa do orçamento, já em 2011/2012. Ele acha que, com o novo 
governo, essa restrição diminuiu e tudo voltou a um estado anterior, porque houve um 
privilégio ao Itamaraty e consequentemente à ABC. Então, a orientação não mudou mas 
os incentivos sim, aumentaram (P. Lima, comunicação pessoal, 22-11-2017). Alessandra 
Ambrosio (comunicação pessoal, 28-11-2017) agregou ainda que em 2016 o Brasil 
assumiu a presidência pro tempore da CPLP, o que dá (ou pelo menos busca dar) uma 
maior ênfase nos planos estratégicos setoriais de cooperação, não só técnica, mas 
também institucional. 
Porém, como dito por Ian Ramalho Guerriero (comunicação pessoal, 20-11-2017), 
o BNDES experienciou uma diminuição muito forte das orientações sobre como atuar na 
África em geral, seja ao apoiar empresas brasileiras a atuarem na África, o que, diz, era 
uma política muito forte que agora diminuiu muito, com empresas brasileiras que 
atuavam na África em geral com exploração de petróleo, mineração, construção, entre 
outros. A política de apoio sofreu uma forte retração, tanto por causa da crise econômica 
como por causa da mudança de governo, pela orientação política de focar mais nas 
relações Norte-Sul, o que afirma que é uma orientação nova, e impacta, assim, as 
relações Sul-Sul, nas quais a cooperação com a África se enquadra. Como consequência, o 
escritório em Joanesburgo foi fechado e as linhas de crédito que foram disponibilizadas 
estão sendo usadas muito menos, por causa da Operação Lava Jato, porque as empresas 
estão suspensas e não há outros tomadores, então está tudo à espera (I. Ramalho 
Guerriero, comunicação pessoal, 20-11-2017). Isso também é afirmado por Seabra et al 
(2017), que a expansão da CSS com a África ocorreu em uma conjuntura favorável e 
então que a crise afetou a atuação, com a interrupção ou o cancelamento das linhas de 
crédito do BNDES, também por causa da investigação. Mas também os projetos da ABC 
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não estavam preparados para enfrentar um choque conjuntural. Tudo isso junto causou 
um novo afastamento na relação. Porém, os autores agregam que o Brasil ainda terá 
influência no continente africano, mas que o lugar deles já não é garantido (Seabra et al, 
2017). 
 
2.2 A caracterização da cooperação entre o Brasil e a África 
 
Cooperação técnica 
O Brasil mantém projetos de cooperação técnica com muitos países africanos, que é o 
resultado da expansão da rede diplomática brasileira. No entanto, os PALOP são os 
principais receptores da cooperação, e nesse grupo ainda se destaca Moçambique em 
termos de quantidade de projetos e volume de recursos (Veiga, 2013). 
Quanto às áreas da cooperação técnica, o gráfico seguinte mostra as áreas-chave 
de atuação. 
 
Imagem 1: Cooperação técnica com a África: principais áreas de cooperação 
segundo o volume de recursos dispendido, 2003-2010 
Fonte: ABC, 2011, apud Cabral, 2011, p. 23 
 
O Ipea destaca as seguintes áreas como principais: agricultura, saúde, formação 
profissionalizante, e proteção social, e adiciona a área de energia como uma prioridade 
mais recente (Ipea & Banco Mundial, 2011), as quais também se mostram como 
principais em Imagem 1. 
 
1. Agricultura tropical e segurança alimentar 
Essa é uma área muito importante devido ao fato de que 60% da população africana 
depende da agricultura, mas a produtividade é baixa, a infraestrutura é deficiente e há 
uma falta de mão de obra qualificada. Além disso, há vários países no continente que 
importam alimentos e energia, então há muito para melhorar. O Brasil apresenta 
condições geológicas e climáticas muito semelhantes às de vários países da África 
subsaariana, facilitando a adaptação dos projetos a essas regiões. Nessa área de 
cooperação, os principais atores brasileiros são o Ministério do Desenvolvimento 
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Agrário (MDA) e a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), a qual até 
abriu um escritório em Acra, Gana, em 2006, para a coordenação dos pedidos africanos. 
A cooperação é majoritariamente governamental, mas o setor privado também tem uma 
participação importante (Ipea & Banco Mundial, 2011). 
A EMBRAPA sempre era um ator quase exclusivo na área de cooperação agrícola, 
o que tornou o Brasil um produtor e exportador agrícola essencial, mas recentemente o 
conteúdo da cooperação mudou com a participação de mais atores, como o MDA e 
projetos focados na agricultura familiar. A EMBRAPA ajuda tanto os empresários 
africanos interessados nas tecnologias brasileiras, como os empresários brasileiros 
querendo atuar na África. Essa transferência de conhecimento também inclui um 
componente de visar criar mercados para as máquinas e insumos brasileiros 
(Milhorance, 2013). 
Vários projetos têm sido iniciados na área, na busca de desenvolvimento social a 
longo prazo. Os três projetos estruturantes destacados por Ipea & Banco Mundial (2011) 
são: o Projeto Cotton Four, o Apoio Técnico para o Desenvolvimento de Inovação 
Agrícola em Moçambique, e o Projeto de Desenvolvimento da Rizicultura. O Projeto 
Cotton Four foi iniciado em 2008 e tem um valor de US$ 5,2 milhões. Na primeira fase 
(2008-2013) envolveu Benim, Burkina Faso, Chade, e Mali, e na segunda fase que 
começou em 2014 Togo foi adicionado, convertendo-se em Cotton 4 + Togo (Embrapa, 
s.d.; Ipea & Banco Mundial, 2011; Milhorance, 2013). O objetivo é desenvolver o setor 
algodoeiro, com uma melhor qualidade e produtividade, e gerar diversidade genética 
(EMBRAPA, s.d.). O segundo programa destacado data de 2010 e é de forma trilateral, 
com Moçambique, o Brasil e o Japão. O objetivo é o aprimoramento da capacidade de 
pesquisa e a transferência de conhecimento, para o desenvolvimento da agricultura no 
Corredor de Nacala (Ipea & Banco Mundial, 2011; Milhorance, 2013). O terceiro projeto 
é para o desenvolvimento nacional da rizicultura no Senegal, para que o país se torne 
autossuficiente, com um orçamento de US$ 2,4 milhões (Ipea & Banco Mundial, 2011; 
Milhorance, 2013). 
 Fora os projetos estruturantes, ainda há as iniciativas com ênfase do Brasil, que 
são na área da capacitação para a pesquisa agrícola e na área de políticas públicas, 
focadas na produção e distribuição de produtos agrícolas. Exemplos disso são a 
Universidade Federal para a Integração Luso-Afro-Brasileira (Unilab), a Embrapa 
Estudos e Capacitação, e a Plataforma África-Brasil de Inovação Agropecuária, uma 
iniciativa trilateral com o objetivo de reunir técnicos brasileiros e africanos para 
projetos de cooperação. Outro projeto trilateral é o PAA África (Programa de Aquisição 
de Alimentos África), para criar mercados institucionais de agricultura familiar, com a 
participação da FAO (Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação) e 
do PMA (Programa Mundial de Alimentos). Também há o Programa Mais Alimentos 
África (PMAA), que facilita o financiamento para a aquisição de máquinas e 
equipamentos agrícolas brasileiros para o melhoramento da produtividade e da 
segurança alimentar (Cabral, 2011; Milhorance, 2013). 
 Um exemplo de uma iniciativa privada é a joint venture entre Pinesso (Brasil) e 
Agadi (Sudão), para a produção de algodão e soja no Sudão, mas também há o BNDES 
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que disponibiliza recursos para a construção de uma usina de etanol em Angola 
(Milhorance, 2013). 
 
2. Saúde e medicina tropical 
Saúde sempre era um componente durante as visitas presidenciais de Lula, o que mostra 
sua importância. A partir de 2008 foram criados projetos estruturantes (antes tinha só 
pequenas iniciativas) de longo prazo com o apoio à formação de recursos humanos 
fundamentais e ao fortalecimento de instituições nacionais e locais, assim também 
enfatizando o engajamento local (Ipea & Banco Mundial, 2011). 
 Ipea & Banco Mundial (2011) destacam dois projetos nessa área, com o primeiro 
sendo a construção de uma fábrica de medicamentos para o tratamento da AIDS e outras 
doenças, que é o maior projeto brasileiro na área de cooperação e conta com um valor de 
US$ 23 milhões. A Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) até instalou um escritório em 
Maputo para que a coordenação do projeto fosse facilitada. Há duas fases; a primeira 
conta com a distribuição gratuita de medicamentos trazidos do Brasil, e também a 
importação de equipamentos brasileiros e a capacitação da população local para a 
fabricação dos medicamentos. Na segunda, os medicamentos são produzidos na fábrica e 
há a transferência do controle do diretor brasileiro ao governo moçambicano. O segundo 
projeto é a construção de um centro para o tratamento de hemofilia e anemia falciforme, 
em Acra. Também esse projeto conta com duas fases, a primeira já concluída em 2009, 
de formação de mão de obra local e de aquisição de materiais, e a segunda iniciada em 
2011 com a construção e a, então prevista, abertura do centro em 2013-2014 (Ipea & 
Banco Mundial, 2011). 
 
3. Energia e biocombustíveis 
Na área de energia, o Brasil tem muito conhecimento sobre políticas públicas para 
aumentar a produtividade da agricultura familiar para produzir energia, e é uma área da 
qual a África pode beneficiar-se bastante. Um componente mais recente na área da 
energia é a produção de biocombustíveis, dos quais o Brasil é o produtor mais eficiente 
no mundo. Assim, os países africanos podem tornar-se menos dependentes da 
importação de energia. Há projetos de instalação de usinas de etanol no Sudão, em 
Zimbábue, Angola, e Gana, e também há cooperação em Moçambique. A cooperação é 
tanto governamental como privada. Um dos atores deste último grupo é a Petrobras, que, 
na área da energia tradicional, busca encontrar petróleo leve na costa ocidental da África. 
No entanto, a empresa também faz investimentos na área de biocombustíveis (Ipea & 
Banco Mundial, 2011). 
 Além disso, há iniciativas trilaterais também, como a joint venture BIOCOM 
(Companhia de Bioenergia de Angola), com a Odebrecht, Sonangol (empresa estatal 
angolana), e a firma Demer (angolana). O objetivo é transformar a cana para açúcar, 
etanol e energia elétrica, e conta com um investimento de US$ 400 milhões (Ipea & 
Banco Mundial, 2011). 
 
4. Proteção social 
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Quanto à proteção social, os programas sociais do Brasil, como o Fome Zero e o Bolsa 
Família, entre outros, funcionam como um modelo exemplo para os países africanos, que 
são adaptados à realidade africana. O Ministério do Desenvolvimento Social foi criado 
em 2004 e desde este momento foi mantido contato com países africanos, como Angola, 
Senegal, e Quênia. Em 2005, por exemplo, foram implementados no Senegal programas 
que combinam vários componentes, como segurança alimentar, agricultura familiar, 
produção de biodiesel, qualidade dos produtos agrícolas, entre outros. Da mesma forma, 
em 2009 houve programas para proteger os direitos de pessoas vulneráveis e para 
promover a combate à pobreza e a redução das assimetrias regionais em Angola (Ipea & 
Banco Mundial, 2011). 
 
5. Formação profissional 
A área da formação profissional é essencial, pois muitas vezes faz parte da(s) primeira(s) 
fase(s) de um projeto, para a capacitação humana e o desenvolvimento sustentável. 
Desta maneira, por causa da demanda alta no continente, o Brasil começou a investir no 
ensino superior na África, com a reprodução de experiências e projetos brasileiros 
inovadores (Ipea & Banco Mundial, 2011). 
 Ipea & Banco Mundial (2011) destacam quatro iniciativas nessa área. A primeira 
é a Universidade Aberta de Moçambique, com a participação de duas universidades 
moçambicanas e quatro universidades públicas brasileiras, nas áreas de administração 
pública, ensino básico, biologia, e matemática. O aluno é matriculado em uma 
universidade de cada país e recebe um diploma duplo. Há material impresso e digital 
disponível, e atendimento pessoal por tutores nos Polos (Maputo, Beira, e Lichinga) ou a 
distância na plataforma digital. O investimento inicial brasileiro corresponde a US$ 30 
milhões, para nove anos de projeto, com a possibilidade de renovação (Ipea & Banco 
Mundial, 2011; Preti, 2014). 
 A segunda iniciativa é a Unilab, mencionada anteriormente, de 2010. O objetivo é 
oferecer a alunos e professores dos PALOP acesso ao ensino superior, para fortalecer os 
laços culturais e históricos. A terceira envolve os programas PEC-G e PEC-PG (Pós-
Graduação), para estudantes de países em desenvolvimento estudarem em 
universidades brasileiras. E, por fim, a quarta iniciativa é a criação de ou o estímulo para 
o diálogo direto entre universidades do Brasil e da África subsaariana (Ipea & Banco 
Mundial, 2011). 
 
Cooperação econômica e financeira 
De acordo com Veiga (2013), a cooperação econômica e financeira abrange três tipos de 
cooperação: perdão/renegociação de dívida, crédito às exportações em termos 
concessionais e doações em dinheiro. Na África subsaariana, o Brasil usa somente as 
primeiras duas modalidades. 
Quanto ao perdão/renegociação de dívidas de países africanos, já foram 
perdoadas dívidas de Cabo Verde, Moçambique, e Nigéria, e em 2013, a presidente Dilma 
Rousseff anunciou que dívidas de vários países africanos de um valor total de US$ 900 
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milhões seriam perdoadas/renegociadas (Cabral, 2011, De Oliveira, 2015).7 Quanto ao 
crédito, o BNDES disponibiliza linhas de crédito para a internacionalização de empresas 
brasileiras na África subsaariana, o que é facilitado pela presença governamental 
brasileira na região, assim criando um ambiente receptivo (Veiga, 2013). Em Imagem 2 
mostra-se a internacionalização das seis maiores empresas transnacionais brasileiras no 
continente africano. Os maiores receptores de IED são Angola e África do Sul, 
especialmente Angola destaca-se com muitos IED nas áreas de energia, mineração, e 
infraestrutura (Ipea & Banco Mundial, 2011). Mas também já foram aprovadas linhas de 
crédito para Gana e Moçambique, para a construção de infraestruturas, nas áreas de 
transporte, comunicação, e saneamento básico, entre outras, ocorrendo também em 
Angola e África do Sul (Cabral, 2011). 
As áreas que recebem os maiores IED na África subsaariana são mineração, 
infraestrutura, e energia, com os maiores executores sendo Andrade Gutierrez, Camargo 
Corrêa, Odebrecht, Petrobras, Queiroz Galvão, e Vale. Essas empresas contratam mão de 
obra local para a execução dos seus projetos, com o objetivo de aumentar a capacidade 
local e a qualidade dos produtos e serviços (Ipea & Banco Mundial, 2011). 
 
Imagem 2: Atuação das maiores empresas brasileiras no continente africano 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Ipea & Banco Mundial (2011, p. 6) 
                                                          
7
 Os países dos quais as dívidas foram perdoadas/renegociadas são: Congo, Costa do Marfim, Gabão, Guiné-
Bissau, Guiné Equatorial, Mauritânia, República Democrática do Congo (RDC), São Tomé e Príncipe, Senegal, 
Sudão, Tanzânia e Zâmbia. Deste grupo, a Tanzânia e a RDC têm o maior valor em dívidas, e estas foram 
renegociadas (De Oliveira, 2015). 
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Capítulo 3 
 
Casos de estudo 
 
 
De acordo com vários entrevistados, Alessandra Ambrosio (comunicação pessoal, 28-11-
2017), Luís Henrique Sobreira Lopes (comunicação pessoal, 06-12-2017), Paulo Lima 
(comunicação pessoal, 22-11-2017), Pio Penna Filho (comunicação pessoal, 21-22-
2017), e Ian Ramalho Guerriero (comunicação pessoal, 20-11-2017), a atuação do Brasil 
na África subsaariana não tem a intenção de ser ou não é 
neocolonialista/subimperialista, e então segue o discurso da CSS abordado 
anteriormente. Nesse capítulo, abordar-se-á dois casos de estudo, para analisar se a CSS 
realmente se aplica na prática ou se há aspectos questionáveis na cooperação Brasil-
África. 
 
3.1 Caso de estudo: a cooperação econômica do Brasil com Angola e a 
atuação da Odebrecht 
 
Quanto à relação bilateral econômica entre o Brasil e Angola, houve uma intensificação 
apenas depois da independência do último, em 1975, com a exportação de serviços da 
Petrobras no setor petrolífero sendo o primeiro fluxo de IED entre ambos em 1979. A 
motivação era o acesso ao petróleo e a oportunidade de exportar produtos e tecnologia 
brasileiros. Depois, no início da década de 1980, a Odebrecht mostrou-se interessada 
também por causa da carência angolana na área de infraestrutura, ajudado pelas 
semelhanças culturais e linguísticas e o forte apoio governamental brasileiro. No mesmo 
período, em 1980, o Brasil e Angola assinaram o Acordo de Cooperação Econômica, 
Científica e Técnica, que, em 1983, foi seguido pelas emendas Acordo Complementar 
sobre Assuntos Comerciais, estabelecendo o marco de apoio financeiro, e o Protocolo 
sobre Questões de Comunicação. Esses projetos foram financiados com linhas de crédito 
do Banco do Brasil, com o sistema de countertrade como forma de pagamento, 
recebendo petróleo angolano por produtos e serviços, devido à crise financeira 
internacional (Badin & Morosini, 2015; Goveia, 2010). 
O acordo bilateral mais recente é o Acordo de Cooperação e Facilitação de 
Investimentos (ACFI) de 2015, o qual foi aprovado pelo Senado em 2017 (Senado 
Federal, 2017). Na mesma ocasião, também foi assinado o Memorando de Promoção de 
Investimentos que, quando o ACFI ainda esperava ser aprovado legislativamente, criou o 
Grupo de Trabalho bilateral, que tem a permissão de iniciar projetos de 
internacionalização, com representantes governamentais e privados (MRE, 2015). O 
ACFI também visa apoiar empresas em seu processo de internacionalização, oferecendo 
maior segurança para o investidor. Também está incluído maior divulgação de 
oportunidades, informações sobre marcos regulatórios, e mecanismos para mitigação de 
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riscos e prevenção de controvérsias. O ACFI marcou o momento em que as estratégias da 
CSS se associaram legalmente aos investimentos privados (Dos Santos, 2016; MRE, 
2015). 
 
Construtora Norberto Odebrecht 
Angola é o país que mais recebe IED privados brasileiros, os quais se concentram nas 
áreas de energia, mineração e construção civil (especialmente obras de infraestrutura) 
(Garcia, Kato & Fontes, 2012). No período de 2006 a 2010, empresas brasileiras em 
Angola receberam US$ 3,2 bilhões em linhas de crédito do BNDES, para um total de 65 
empreendimentos. Desse total, 49% dos projetos foram ou são executados pela 
Odebrecht, 18% pela Andrade Gutierrez, 14% pela Queiroz Galvão e 9% pela Camargo 
Corrêa, mostrando que a Odebrecht é, de longe, o maior ator (Dos Santos, 2016). 
Também, Angola é o país que mais compra serviços da Odebrecht, recebendo 20% de 
todos os serviços no exterior da empresa. Fora isso, também é o principal receptor de 
financiamento disponibilizado pelo BNDES, com 32% do total (Gonçalves, 2017). Em 
números, estima-se que a empresa investe entre US$ 500 e 600 milhões por ano em 
Angola (Garcia et al, 2012). 
A Odebrecht sempre concentrava seus serviços na área de construção civil, 
porém, em Angola já diversificou suas atividades para incluir também os setores de 
operação de minas diamantíferas, extração de petróleo e gás, produção agrícola, 
saneamento, gerenciamento de supermercados e coleta de lixo. Desta forma, a 
Odebrecht é percebida como “quase angolana” (Garcia et al, 2012). Esses fatos mostram 
claramente o grande papel que os IED brasileiros têm em Angola especificamente e a 
grande e ampla atuação da Odebrecht no país. 
 
A Odebrecht foi a primeira empresa brasileira a assinar um contrato na África no setor 
de obras pesadas. Esse contrato foi assinado em 1982, para a construção da hidrelétrica 
de Capanda no Rio Kwanza, no norte de Angola, e a execução, e então a atuação oficial, 
começou em 1984 em colaboração com a empresa soviética Technopromexport, a 
empresa brasileira Furnas e o governo angolano. Esse projeto marcou o início de uma 
tendência que mostrar-se-ia mais adiante: a cooperação composta de parcerias públicas 
e privadas (Dos Santos, 2016). No entanto, durante a guerra civil angolana de 1975 a 
2002, a hidrelétrica tornou-se um ponto de ataque, levando à paralisação das obras de 
1992 a 2000. A primeira parte do projeto, duas turbinas, foi concluída em 2005 e a 
última parte, as duas últimas turbinas, em 2007, 23 anos após o início e com mais de 
US$ 1,5 bilhão de investimentos brasileiros. Porém, até o fim da guerra civil a 
hidrelétrica foi a única consolidação brasileira no país. Já depois, a Odebrecht situou-se 
em uma posição prominente, por não ter deixado o país durante sua guerra civil, com 
uma ampliação e diversificação da sua atuação e assim a empresa tornou-se um 
importante parceiro político e econômico do governo angolano de José Eduardo dos 
Santos (1979-2017) e também a maior empregadora privada de Angola (Badin & 
Morosini, 2015; Garcia et al, 2012). Garcia et al (2012) mostram com um relato que o 
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projeto teve um papel importante na legitimação do novo governo, assim confirmando o 
papel político. 
Porém, houve críticas a esse primeiro projeto, chamando-o de elefante branco, 
dizendo que não foi provada uma utilidade social, que há baixa eficiência e viabilidade 
econômica (ainda há quedas de energia frequentes), e que o custo foi enorme para 
ambas as partes, totalizando US$ 580 milhões de crédito brasileiro na última fase 
(Garcia et al, 2012). Ainda, houve reclamações dos trabalhadores, dizendo que os 
expatriados brasileiros recebiam privilégios, que os salários eram baixos e que não 
podiam ir para casa ou fazer ligações (Goveia, 2010). 
 
Partindo do projeto que marcou o início da relação, Tabela 3 mostra os projetos listados 
pela Odebrecht que estão em andamento atualmente e um recém-concluído. 
 
Tabela 3: Projetos atuais da empresa brasileira Odebrecht em Angola, 2018 
Projeto Local Status Tipo de projeto 
Marginal Sudoeste Luanda Em andamento Implantação de 
via costeira 
CSR Soyo, N’Zeto e 
Kapari 
Províncias Zaire e 
Bengo 
Em andamento Melhoria de 
energia 
(estabilidade e 
transporte) 
Projeto de 
Regularização dos 
Rios Coporolo, 
Cavaco, e Catumbela 
Província de 
Benguela 
Em andamento Regularização e 
controle de rios 
Plano de 
Desenvolvimento de 
Infraestrutura 
Lobito, Benguela, 
Catumbela, e Baía 
Farta, província de 
Benguela  
Em andamento Construção e 
reabilitação dos 
sistemas de águas 
residuais, macro e 
microdrenagem, 
pavimentação e 
iluminação 
Biocom Província de Malanje Em andamento Parque 
agroindustrial 
(energia elétrica, 
açúcar e etanol) 
Zona Econômica 
Especial – 
Luanda/Bengo 
Viana, província de 
Luanda 
Em andamento Construção de via 
Belas Business – 
Etapa V 
Luanda Em andamento Construção de 
prédio 
Reabilitação da 
Estrada do Golf – Fase 
3 – Ligação 
Gamek/Futungo 
Província de Luanda Em andamento Construção de via 
Via Expressa 
Luanda/Kifangondo 
Província de Luanda Em andamento Construção de via 
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Projeto Zango Luanda Em andamento Liberação de 
áreas estratégicas 
Eixo Viário Luanda Em andamento Melhorias nas 
artérias do Eixo 
Polo Agroindustrial 
de Capanda 
Província de Malanje  Em andamento Implantação de 
polo 
agroindustrial 
Aproveitamento 
Hidrelétrico de Laúca 
Província de Kwanza 
Norte 
Em andamento Hidrelétrica 
Estrada Catata-Lóvua Província de Lunda 
Norte 
Em andamento Reabilitação de 
estrada 
Residencial Talatona Luanda Em andamento Construção de 
edifício 
Aproveitamento 
Hidrelétrico de 
Cambambe 
Cambambe, 
província de Kwanza 
Norte 
Em andamento Hidrelétrica 
Plano de 
Desenvolvimento de 
Infraestruturas 
Integradas 
Província de 
Kwanza-Sul 
Em andamento Construção e 
reabilitação dos 
sistemas de águas 
residuais, macro e 
microdrenagem, 
pavimentação, 
iluminação, água 
potável 
Projeto Águas de 
Benguela 
Catumbela-Luongo 
(província de 
Benguela) 
Em andamento Serviço de 
abastecimento de 
água 
Belas Business – 4ª 
etapa 
Luanda Concluído Construção de 
prédio 
Fonte: Elaboração própria com dados disponibilizados por Odebrecht (s.d.) 
 
Olhando para os tipos de projetos, sejam anteriores ou atuais, mas que aqui é mostrado 
com os projetos mais atuais, dá para ver que a atuação é concentrada em certas áreas, 
como a construção ou reabilitação de prédios e estradas, projetos relacionados à energia, 
água e iluminação, e a liberação de uma área estratégica. Combinando essa observação 
com o que foi dito no início deste capítulo, Fernanda Goés (comunicação pessoal, 05-12-
2017), pesquisadora do Ipea, afirma que a atuação do Brasil não é ingênua, e explica: 
 
Um desses motivos pelos quais não foi ingênuo é porque, quando olhamos 
para o financiamento do BNDES para África no período de 2003 a 2016, por 
exemplo, a concentração majoritária estava em Angola. Então, por que não foi 
ingênuo? Porque o Brasil sabia o que ele queria e apoiou empresas, tais como 
as da área de construção e engenharia, que são quatorze/quinze empresas, 
apoiadas pelo financiamento do BNDES, mas tinha outras [empresas] 
também, apoiadas por outros meios de financiamento, que foram para África 
e que não foram construir escolas, construir hospitais, construir pontes e 
passagens... Não foi uma construção estruturada no objetivo social, mas foi 
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uma construção estruturada no objetivo do comércio também. Então, 
construíram aeroportos, portos e estradas majoritariamente voltadas para 
comércio de produtos que estavam escoando de países de África, como a 
concentração que foi Angola, porque a maior parte desse financiamento 
estava direcionada para Angola. Até vias de ligação, mas vias de ligação que 
você não tinha por outro lado também um fortalecimento do transporte 
público, então era direcionado ao transporte individual de carro. Basta ver o 
trânsito de Luanda, que é uma coisa surreal; quilômetros feitos em horas. 
 
Goés agrega ainda que “o apoio n~o estava relacionado ao transporte das pessoas, o que 
estava relacionado {quilo ali é a lógica do consumo, comprar carros”, o que leva ao 
tr}nsito que h|, pois, ainda segundo ela, “n~o tem sido incentivado o transporte coletivo, 
mas tem sido incentivado o transporte individual” (F. Lira Goés, comunicação pessoal, 
05-12-2017). 
 
Continuando: 
 
[Foram feitos] reformas da orla, prédios para serem escritórios de governo 
ou coisas assim. É que você não vê interessados em hospitais, centros 
culturais, quadras de esporte, piscinas de natação, etc. Mas assim, eu estou 
dando exemplos que na verdade têm que ser perguntados pela população 
local, o que ela quer, e o que acontece é um diálogo de elites. Então a elite 
brasileira com a elite desses países em África dialogam, usam do dinheiro 
público, que é o dinheiro da arrecadação dos seus povos, para fazer obras e 
construção, que são interessantes em termos de lucratividade de comércio 
majoritariamente. Então o discurso é muito horizontal, mas o modelo retoma 
a colonização enquanto processo. E a gente já vê movimentos de insatisfação 
em alguns desses países, de crítica, principalmente com relação a algumas 
empresas brasileiras. Então já tem movimentos de insatisfação em Angola, 
em Moçambique, enfim, com relação às empresas brasileiras, questionando a 
forma e o modelo em que essas empresas se colocam, a forma de pagamento, 
a forma de tratamento, porque estão impondo o modelo brasileiro de 
trabalho, de horários, de alimentação... (F. Lira Goés, comunicação pessoal, 
05-12-2017). 
 
A pesquisadora afirma claramente que o aspecto social nos investimentos é (quase) 
inexistente, pois na construção são priorizados investimentos que gerem lucro e que, 
então, não estão voltados para o desenvolvimento da sociedade como um todo. Avelhan 
(2014) também mostra isso, dizendo que as principais críticas envolvem a afirmação 
que a atuaçao brasileira se baseia muito mais em seus interesses comerciais e 
financeiros do que em interesses solidários, como deixam parecer no discurso oficial. 
Então, como mostra a citação, os beneficiários desses investimentos são as elites, tanto 
brasileira como angolana, o que se nota ainda mais porque o diálogo também é entre 
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elas, sem que a população local tenha a oportunidade de manifestar suas necessidades 
também. 
 
A pesquisadora explica mais: 
 
A minha sensação é que, por mais que tenha se negado o modelo do Norte, 
ainda tem as influências do modelo do Norte. E aí o período de 2003 a 2015, 
até antes do golpe, esse modelo, ele não foi um modelo ingênuo. Ele foi um 
modelo que esteve relacionado a um enriquecimento muito grande das 
empresas brasileiras. As empresas brasileiras que se aproximaram de África, 
tiveram a oportunidade de enriquecimento, de acúmulo de capital, de 
acúmulo de riqueza. Por outro lado, os projetos de cooperação também 
fizeram sua participação de retorno de riqueza por meio de troca de 
conhecimento. Agora, eu não tenho como medir quantitavamente essa 
riqueza que a gente trouxe e a riqueza que ficou lá, que eu acho que esse não 
seja o objetivo, mas eu tenho como questionar o formato que foi estabelecido, 
porque na minha percepção é a mesma lógica da colonização enquanto 
processo. É meio que o Brasil dava um projeto de cooperação para o país em 
África e por outro lado as empresas brasileiras chegavam e se apropriavam 
das riquezas africanas. E isso não gerava distribuição de riqueza nem para a 
população daquele país em África, no caso pode ser Cabo Verde, ou pode ser 
Angola que foi a maior concentração, pode ser Moçambique ou África do Sul, 
nem para o Brasil. Gerou na verdade um aumento de concentração de riqueza 
nas empresas, mas você não vê distribuição. Então, para mim o 
questionamento é esse (F. Lira Goés, comunicação pessoal, 05-12-2017). 
 
Avelhan (2014) mostra um questionamento parecido de alguns acadêmicos, dizendo 
que afirmam que o Brasil tem uma motivação subimperialista, com a explicação de que a 
presença do país coopera principalmente para o enriquecimento e a transnacionalização 
das empresas brasileiras, sem trazer benefícios equivalentes para os países receptores 
de IED brasileiro. 
 
Quanto ao termo colonização enquanto processo/subimperialismo/neocolonialismo, Ian 
Ramalho Guerriero (comunicação pessoal, 20-11-2017), gerente do escritório do BNDES, 
mostrou-se mais crítico: 
 
É, na falta de um outro termo teórico, você pode dizer alguma coisa assim, 
mas como você está fazendo teoria, vamos fazer com algum rigor. O que o 
Brasil está tentando fazer é vender nossos produtos para os africanos, 
porque, a princípio, os países africanos teriam um nível de desenvolvimento 
menor e aí eles podem comprar dos Estados Unidos, da Holanda, da China, ou 
do Brasil. E aí para o Brasil é bom vender, porque a gente tem demanda 
internacional. Até porque a China não vai comprar essas bugigangas 
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brasileiras, os americanos não vão comprar, os europeus não vão comprar. 
Então, ou a gente vende para o Paraguai ou a gente vende para os africanos. É 
uma estratégia comercial de venda para um país menos desenvolvido. Então, 
nesse aspecto, parece o colonialismo. É mais ou menos isso, eu vou produzir e 
vou vender para um país mais pobre as minhas bugigangas. Mas não é a 
mesma coisa, não é parecido com nenhum outro aspecto, porque nós não 
demandamos nada africano, nós não compramos quase nada dos países 
africanos. 
 
No entanto, Fernanda Goés (comunicação pessoal, 05-12-2017) sublinha a concentração 
de riqueza na atuação, dizendo: 
 
Então, foi uma forma de diálogo, foi uma forma de abertura, acho que esse 
tem que ser o caminho inicial, mas não ser perpetuado, porque esse caminho 
nós já vimos que não funciona para a distribuição de riqueza, na verdade 
ajudou a concentração de riqueza. 
 
Nesses trechos, é ressaltado que a iniciativa de diálogo entre os dois foi um bom início, 
onde houve horizontalidade, como deveria ser na CSS, mas que na realidade os 
benefícios que se ganham nessa cooperação se concentram nas elites, e assim não 
beneficiam a população, aproximando-se mais às características da CNS. Essa visão é 
compartilhada por entrevistados na pesquisa de Garcia et al (2012) e também pelo 
jornalista angolano Rafael Marques, que diz que os projetos da Odebrecht (quase) não 
melhoraram a vida da população angolana ou o nível de industrialização do país (Publica, 
2016). 
 A esse último ponto pode se agregar o que afirmam Garcia et al (2012), que em 
uma de suas entrevistas, foi dito que os empréstimos brasileiros, por meio do BNDES, já 
chegaram perto de US$ 5 bilhões, o que foi gasto em, na sua maioria, equipamento rural 
e material de construção. Em troco, é recebido petróleo, por meio de um sistema de 
countertrade, que é a garantia. Alencastro (2017) menciona que no livro “Euforia e 
Fracasso do Brasil Grande: Política Externa e Multinacionais Brasileiras na Era Lula”, o 
autor Fábio Zanini afirma que, por trás da diplomacia da solidariedade, os programas de 
investimento público e o ativismo das grandes empresas foi exatamente esse petróleo e 
a possível prosperidade que realmente causaram essa “euforia”. Porém, esse 
compromisso apresenta vários riscos, como a maior instabilidade econômica por causa 
da volatilidade dos preços dos recursos naturais, o impedimento de diversificação, pois 
continuam como exportadores de matérias-primas e assim não melhora o nível de 
industrialização, e o esgotamento dos recursos naturais. Então há a crítica de que, 
mesmo tendo o potencial, os IED brasileiros não contribuem para a transferência de 
tecnologia, a diversificação da economia e a formação de uma classe de empresários e 
trabalhadores. Assim, surgem dúvidas sobre a sustentabilidade econômica, com um 
processo de exploração agressiva (Garcia et al, 2012). 
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As pesquisadoras Ana Garcia e Karina Kato sublinham na entrevista com Cascais (2013) 
que a Odebrecht ganha todos os concursos para obras de forma obscura, e depois as 
entregam com má qualidade, e dizem que a empresa se envolve no desvio de recursos 
públicos. Assim, depois do projeto de Capanda, houve muito mais “elefantes brancos” da 
Odebrecht, que variam de cadeias de supermercados a projetos agrícolas inviáveis 
(Alencastro, 2017). Do mesmo modo, há críticas sobre a má qualidade nas entrevistas de 
Garcia et al (2012), dizendo também que uma obra é (re)feita várias vezes. A empresa 
justifica isso com a redução de custos com materiais e outras despesas, porém, nas 
entrevistas isso é contribuído à corrupção, que assim o orçamento pode ser aumentado 
facilmente com obras extras imprevistas (Garcia et al, 2012). 
Em uma entrevista ao jornal Globo, Rafael Marques elabora sobre esse último 
ponto, dizendo que o Brasil sempre tem sido visto como legitimador da corrupção em 
Angola. Independentemente do presidente brasileiro, há esse apoio ao regime totalitário 
de José Eduardo dos Santos, pois isso já ocorre desde a ditadura militar, reconhece. 
Empresas brasileiras, como a Odebrecht, usam a corrupção para conseguir contratos, 
afirma, e diz que tem que haver uma investigação, para descobrir se as linhas de crédito 
têm o mesmo valor que o das obras executadas. O jornalista defende uma relação melhor 
sem o monopólio da Odebrecht e com benefícios mútuos, ao afirmar que agora há uma 
situação na qual as empresas brasileiras apropriam-se dos recursos angolanos e que 
essa relação serve para legitimar os crimes de Dos Santos (Ribeiro, 2016). Em sua 
pesquisa de campo, Garcia et al (2012) relatam que a conexão entre a Odebrecht e o 
poder político angolano é muito forte, uma vez que leva a muitas obras, e que a 
Odebrecht participa nos atos corruptos do governo Dos Santos, tanto ativa como 
passivamente. Em uma entrevista com Mansani (2016a), Rafael Marques afirma que já 
denunciou o projeto Biocom, projeto mencionado em Tabela 3, que é um projeto da 
Odebrecht junto com a empresa estatal Sonangol, a qual é presidida por Isabel dos 
Santos, filha do presidente angolano. A denúncia inclui corrupção, para ganhar contratos, 
e irregularidades nos valores investidos. Assim, é visto como uma maneira de 
intervenção dos brasileiros em Angola. Porém, é necessário agregar a isso que essa 
“intervenç~o” é um interesse de ambos, e não uma imposição brasileira (Garcia et al, 
2012). Ainda, em seu blog, Rafael Marques afirma que a Odebrecht financiou uma parte 
da campanha eleitoral do MPLA (Movimento Popular de Libertação de Angola), de Dos 
Santos, com um valor de US$ 20 milhões em 2012. Isso envolve o governo brasileiro 
também, visto que a decisão foi tomada em concluio com este (Maka Angola, 2017). 
Esses relatos e denúncias podem explicar os relatos na pesquisa de Garcia et al 
(2012) sobre a ausência de transparência nos processos entre os dois governos, por 
exemplo nas licitações para obras públicas de infraestrutura, que também se 
centralizam em uma elite política cada vez menor. Há uma falta de informação sobre os 
contratos públicos envolvendo a empresa e uma falta de debates públicos nos processos 
decisórios, tanto locais como nacionais, e as críticas são, muitas vezes, invisibilizadas ou 
caladas (Garcia et al, 2012). 
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Garcia et al (2012) dizem que a atuação brasileira, no discurso, é muito vinculada à CSS,  
com a não intervenção em assuntos internos e cooperação para o desenvolvimento. 
Porém, isso se mostra questionável, ao considerar os argumentos já mencionados, mas 
também foi relatado que há consultores brasileiros em todos os ministérios do governo 
e há dúvidas sobre se os investimentos realmente levam ao desenvolvimento. Fernanda 
Goés (comunicação pessoal, 05-12-2017) ainda salienta que na realidade há muita 
exploração, ao mostrar que as críticas à atuação chinesa, em partes, também se aplicam 
à atuação brasileira: 
 
Então, essa percepção eu achei bem interessante. ‘Ah, mas a China vai lá e 
explora o carv~o’, o Brasil também. ‘Ah mas a China vai l| e explora o g|s’, 
Brasil também. ‘Ah a China vai l| e explora petróleo’, Brasil também. ‘Ah, mas 
a China vai lá a explora a renda, terras, produção alimentar...’. 
 
No entanto, isso é facilitado e estimulado pelo próprio governo angolano, o “inimigo 
interno”. As pesquisadoras salientam que, mesmo sendo diferente da CNS, a CSS com o 
Brasil não escapa de relações de poder. Alencastro (2017) salienta que dentro do 
sistema mundial já há uma assimetria entre as nações, que no caso da África ainda é 
fortalecida pelos seus próprios líderes, e que então há uma dependência e intermediação 
que têm que ser consideradas nas críticas feitas à relação. 
 
Fernanda Goés (comunicação pessoal, 05-12-2017) sugere outro modelo na cooperação: 
 
Então o que a gente precisa é um outro modelo, por exemplo, por que a gente 
não se volta para países em África pela lógica do que veio? Que a gente se 
aproxima de países a partir da diáspora. Ao contrário, a gente se aproxima 
pela lógica do capital, onde tem petróleo, onde tem gás, onde tem carvão... 
 
Assim, também pode se questionar a importância da dívida histórica na aproximação do 
Brasil com a África, pois ela é guiada pelo capital e não pela história. 
 
Ela segue: 
 
[Os países de onde vinham os escravos] não são priorizados. É o caso do 
Benim. Ou seja, o Brasil tem um discurso de aproximação com África, que eu 
acho válido, mas por outro lado, o discurso é guiado pela diáspora, mas a 
aproximação é guiada pelo capital. Então o discurso é guiado pelo social e 
pela população negra escravizada, que veio por meio de tortura e de forma 
forçada para trabalho escravizado, mas a ida do Brasil em África está 
direcionada ao capital e enriquecimento (F. Lira Goés, comunicação pessoal, 
05-12-2017). 
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As pesquisadoras Karina Kato e Ana Garcia estão na mesma linha e dizem em sua 
entrevista com Cascais (2013) que o discurso de CSS dos presidentes Lula e Rousseff 
difere muito do que acontece na realidade. A CSS do Brasil em Angola (e Moçambique) 
não é tão desinteressada como mostra o discurso, mas está muito próxima da CNS da 
Europa, dizendo que os financiamentos de projetos são baseados na procura por 
recursos naturais, como o petróleo em Angola, e que então a CSS brasileira não é menos 
desinteressada ou mais favorável que a CNS (Cascais, 2013). Os créditos não têm 
condicionalidades, porém, muitas vezes é necessária a compra de insumos e maquinário 
do Brasil, o que para alguns entrevistados põe um limite na possibilidade desses 
projetos desenvolverem o país, pois não há transferência de tecnologia (Garcia et al, 
2012). 
 
Apesar de todas as críticas, também há experiências positivas entre a população 
angolana quanto à atuação da Odebrecht, por exemplo, com os investimentos que a 
empresa faz em responsabilidade social empresarial e qualificação profissional. Isso fez 
com que agora também haja funcionários angolanos em altos cargos, como diretorias e 
gerências, assim tendo uma voz decisória também. E também é afirmado que, com essa 
atuação, Angola conseguiu levantar-se, de certa forma, depois da guerra civil (Garcia et 
al, 2012). 
 
 
3.2 Caso de estudo: a cooperação técnica do Brasil com Moçambique e 
o caso do ProSavana 
 
Moçambique é o país com o maior número de projetos brasileiros de cooperação técnica 
(Agência Angola Press, 2017), ilustrado no fato de que, em 2010, Moçambique recebeu 
81% dos recursos brasileiros para o continente africano (Toledo, 2015). A agricultura é 
a principal atividade na África, e também em Moçambique, onde a grande maioria, 70% 
em 2014, mora em áreas rurais e depende de agricultura. Nesses lugares, há uma 
insegurança alimentar por causa da produtividade baixa e a alta vulnerabilidade a 
choques climáticos (Schlesinger, 2014). 
No Brasil, nas décadas de 1970-1990, foi implementado no cerrado brasileiro o 
Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento dos Cerrados – 
PRODECER. Nessa cooperação do Japão com o Brasil, foram criados polos de 
desenvolvimento agrícola para o desenvolvimento do cerrado e o aumento da produção 
de alimentos (Campo, s.d.). O projeto foi considerado um sucesso por ter transformado o 
cerrado em uma área fértil (Santarelli, 2016). 
Em associação a esses dois fatores, foi assinado em 2009 e lançado em 2011 o 
Programa de Cooperação Tripartida para o Desenvolvimento Agrícola da Savana 
Tropical em Moçambique (ProSavana) entre os governos do Japão, com a Agência de 
Cooperação Internacional do Japão (JICA), de Moçambique, com o Ministério de 
Agricultura e Segurança Alimentar (MASA), e do Brasil, com a ABC e a EMBRAPA, 
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tornando este um projeto trilateral Norte-Sul-Sul (Avelhan, 2014; Schlesinger, 2014). O 
ProSavana é o maior projeto da ABC e conta com um investimento previsto de US$ 36,2 
milhões (Fingermann, 2015). Segundo ProSavana (s.d.), o objetivo oficial é “[m]elhorar 
as condições de vida da população no Corredor de Nacala através de um 
desenvolvimento agrícola regional sustent|vel e inclusivo”. Garcia & Kato (2016) 
mencionam que as três principais metas são aumentar a produtividade e a diversidade 
agrícola, estabelecer cadeias de valor agrícola, e garantir o uso sustentável dos recursos 
naturais. Desse modo, seriam beneficiados os pequenos e médios agricultores (a meta é 
400 mil), integrando-os gradualmente às cadeias do agronegócio, assim beneficiando 3,6 
milhões de pessoas indiretamente. Para fazer isso, são criados projetos de cooperação 
técnica em dezenove municípios no Corredor de Nacala, nas províncias de Nampula, 
Niassa, e Zambézia, com o objetivo de atingir quatorze milhões de hectares, como ilustra 
Imagem 3. Esses projetos serão executados em um período de vinte anos, como o 
Prodecer (Calmon, 2012; Chichava, 2016; Garcia & Kato, 2016; Schlesinger, 2014). Não 
obstante, de acordo com Santarelli (2016), a motivação do Japão para implementar o 
Prodecer foi a ampliação da oferta mundial de grãos, com destaque para a soja, para 
estabilizar o preço e garantir o próprio acesso. Assim, o ProSavana foi criado por Brasil e 
Japão com um objetivo parecido: a expansão da produção de commodities alimentares 
(Santarelli, 2016). 
 
Imagem 3: Área de atuação do projeto ProSavana em Moçambique 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Mansani (2016b) 
 
47 
 
Na estrutura estabelecida no início, o ProSavana é composto por três partes. A primeira 
é de pesquisa, o ProSavana-PI, que também objetiva a modernização e a capacitação 
institucional do Instituto de Investigação Agrária de Moçambique (IIAM). Os atores são a 
EMBRAPA, o IIAM e o Centro Internacional de Pesquisa em Ciências Agrárias do Japão 
(JIRCAS). A segunda é o ProSavana-PD, que é o plano diretor para o desenvolvimento 
agrícola, com a atuação da JICA, da ABC e do Ministério da Agricultura de Moçambique 
(MINAG).8 A última é o ProSavana-PEM, que visa a implementação dos modelos 
desenvolvidos, para aumentar os níveis de produção agrícola, e conta com a participação 
dos mesmos atores que a segunda parte (Chichava, 2016). 
 
Como já mencionado, o ProSavana foi baseado no Prodecer, porque as regiões de 
implementação dos dois projetos apresentam condições semelhantes em termos 
climáticos e geográficos, deste modo, a compreensão é facilitada, porém, ao mesmo 
tempo é adaptado às circunstâncias socioeconômicas moçambicanas (Avelhan, 2014; 
Santarelli, 2016). Imagem 4 mostra como as latitudes do cerrado brasileiro e da savana 
moçambicana se comparam; grande parte do cerrado (representada pela cor marrom) 
está situada na mesma latitude que o Corredor de Nacala, entre os paralelos 13 e 17 Sul. 
 
Imagem 4: Comparação de latitudes do cerrado brasileiro com o Corredor de 
Nacala em Moçambique 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: EMBRAPA (s.d) apud Ipea & Banco Mundial (2011, p. 58) 
 
Então, a ideia era replicar a experiência do cerrado brasileiro, o que seria facilitado pelas 
semelhanças culturais, linguísticas e geográficas, e a estabilidade política em 
Moçambique. Nisso, de acordo com as instâncias oficiais, há um casamento de interesses 
dos três países. Para o Japão o ganho seria a produção de commodities alimentares para 
sua própria população, segurança alimentar e exportação. O Brasil ganharia a 
                                                          
8
 O Ministério da Agricultura transformou-se em Ministério da Agricultura e Segurança Alimentar em 2015, 
pelo Decreto Presidencial № 1/2015, de 16 de janeiro (MASA, s.d.). 
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internacionalização do seu agronegócio, também ligando o ProSavana à mineração no 
Corredor de Nacala pela Vale, na mina de Moatize, na província de Tete. Para 
Moçambique, os ganhos seriam a promoção da agricultura comercial e da Revolução 
Verde, e também um aumento na atração de investimentos privados (Santarelli, 2016). 
Não obstante, além de ser o maior projeto e o mais complicado, o ProSavana também é o 
mais contestado (Avelhan, 2014). 
 
A oposição ao ProSavana da sociedade civil começou em 2011, quando uma declaração 
pública feita por José Pacheco, o ministro da Agricultura moçambicano, na sua visita ao 
Brasil, sugeriu que Moçambique possui terra barata para agricultores brasileiros, e isso 
alertou as organizações da sociedade civil moçambicana (OSCM) (Cabral & Leite, 2015). 
É verdade que Moçambique teve grande interesse em envolver esses agricultores e o 
interesse foi recíproco por causa da promessa de terra barata (Durán & Chichava, 2013; 
Parenti & Liberti, 2018). Porém, salienta-se que a agricultura brasileira, do Prodecer, de 
fato não é brasileira, mas propriedade de multinacionais, mostrando possíveis 
consequências para Moçambique. No entanto, os produtores de São Paulo e Mato Grosso 
não chegaram até o presente momento (Parenti & Liberti, 2018). 
 São essas possíveis consequências que alimentam as críticas ao programa. A 
resistência ao ProSavana, composta por organizações da sociedade civil (OSC) e 
movimentos sociais moçambicanos, vê os papéis dos países de uma forma mais negativa, 
com o papel de Moçambique sendo simplesmente ceder as terras (Garcia & Kato, 2016). 
As principais OSCM ativas nessa resistência ao ProSavana são a União Nacional dos 
Camponeses (UNAC), a Justiça Ambiental (JA), a Associação Rural de Ajuda Mútua 
(ORAM), a Plataforma Provincial de Organizações da Sociedade Civil de Nampula 
(PPOSCN), e a Acção Académica para o Desenvolvimento das Comunidades Rurais 
(ADECRU) (Chichava, 2016). 
Na primeira fase surgiram preocupações em torno do projeto. As críticas 
envolveram a possível expulsão de suas terras, empobrecimento de comunidades rurais, 
porque ficariam dependentes de investimentos de larga escala, o prejuízo à segurança 
alimentar, pois não é estimulada a produção de alimentos de subsistência, mas a de 
commodities alimentares para a exportação, monocultura industrial de larga escala, e 
degradação do meio ambiente. Também é mencionada a falta de transparência e a 
exclusão das OSCM na construção do programa. Organizações brasileiras, como o 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), e japonesas, como a No! To 
Land Grab (Não! À Usurpação de Terra), se juntaram à UNAC e às críticas (Calmon, 2012; 
Durán & Chichava, 2015). 
Isso tudo poderia tornar-se realidade se o ProSavana realmente for uma réplica 
do Prodecer, o que é possível, porque, de acordo com Chichava (2016), grande parte dos 
projetos brasileiros de cooperação são réplicas dos que foram considerados sucessos no 
próprio país. Isso também já mostra claramente o porquê das posições diferentes entre 
as OSCM e os proponentes do projeto, porque o Prodecer teve tanto efeitos positivos 
como negativos, dependendo do ponto de vista. No Prodecer, o Japão forneceu 
conhecimento para o desenvolvimento agrícola do cerrado, que agora é uma das regiões 
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mais produtivas do país e transformou o Brasil no segundo maior produtor e maior 
exportador mundial de soja (Chichava, 2016) e a pobreza de renda foi reduzida 
(Shankland, Gonçalves & Favareto, 2016). Mas ao mesmo tempo, o cerrado foi 
transformado em um polo de exportação de commodities, em forma de monoculturas, 
principalmente de soja, e não foi cumprida a visão de contribuir à segurança alimentar, 
ao contrário, estimulou a concentração de terras nas mãos do agronegócio. Assim, foram 
prejudicados os pequenos produtores, o que levou ao aumento na desigualdade, 
vulnerabilidade e migração rural-urbano, desmatamento, erosão do solo, contaminação 
dos recursos hídricos locais (por causa do uso de pesticidas e fertilizantes químicos) e 
degradação ambiental (Calmon, 2012; Durán & Chichava, 2013). 
 
A UNAC afirma que há um contraste entre os projetos brasileiros, que, por um lado 
podem ser agressivos e centrados na agricultura comercial, como o ProSavana, e por 
outro lado podem ser mais conciliadores, como o PAA. Porém, de acordo com a 
organização, a ênfase é no ProSavana. A ABC atribui essas críticas à falta de informação, 
porque não haverá deslocamento de agricultores. Contudo, apesar dessa afirmação, no 
discurso brasileiro o Prodecer ainda é usado como exemplo para o ProSavana, e então 
mostra os riscos que podem surgir se for executado da mesma maneira. Porém, a 
transferência de tecnologia e os investimentos apresentam um grande potencial para o 
país se desenvolver também. O desafio no ProSavana é transformar o agronegócio em 
um sistema sustentável, que garante a segurança alimentar, cria emprego para a 
população local e respeita o meio ambiente, consequências opostas às do Prodecer 
(Durán & Chichava, 2013). 
Nas primeiras notícias sobre o ProSavana, foi anunciado que seis milhões de 
hectares seriam usados para o projeto em uma concessão de 50 anos, prorrogável por 
mais 50 anos, para a plantação de soja, algodão e milho por fazendeiros brasileiros, e, em 
troca, os investidores teriam que transferir tecnologia, empregar 90% de mão de obra 
local e pagar um imposto anual (nove euros por hectare) (Calmon, 2012, Garcia et al, 
2012; Lopes, 2011). Porém, depois foi dito em um anúncio oficial que não haverá 
concessão de terras, mas que os camponeses moçambicanos presentes seriam 
qualificados e integrados. Isso mostra duas críticas principais, que a sociedade civil e os 
camponeses não são consultados e que o projeto é desenvolvido e implementado às 
escuras (Calmon, 2012). 
 
Em 2012, foi feito um document|rio chamado “A face oculta do ProSAVANA”, pelas 
OSCM, mostrando experiências do Prodecer e assim criando uma imagem do “modelo 
brasileiro” de desenvolvimento agrícola, enquanto o lançamento do plano diretor foi 
adiado cada vez mais (Shankland et al, 2016). No mesmo ano, a UNAC fez uma 
declaração onde o ProSavana foi caracterizado como “uma ausência total de divulgação 
de seus instrumentos, objetivos e mecanismos, bem como pela inexistência de 
participação social, sendo uma política montada de cima para baixo” (Garcia et al, 2012, 
p. 48). Ademais, os membros opuseram-se à vinda de produtores brasileiros em massa, 
pela ameaça de remoção de comunidades e de expropriação de terras. Eles sim apoiam 
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um modelo de “realizaç~o de investimentos voltados para o desenvolvimento da 
agricultura e da economia de camponeses de base agroecológica que gere empregos, 
contribua com a segurança alimentar, que contenha o êxodo e fixe famílias no campo” 
(Garcia et al, 2012, p. 48). 
 
Em 2013, um esboço do plano diretor foi vazado para o site farmlandgrab.org, o que 
causou uma reação forte das OSC, porque nele foi desenhado um modelo de agronegócio 
de investimentos privados, com produção em larga escala e com algumas áreas 
dedicadas à produção de soja e não foi descrito o papel das organizações de camponeses. 
Os representantes oficiais disseram que ainda trabalhavam com o esboço, mas o texto 
vazado estava alinhado com os discursos dos atores do projeto. Assim, uma coalizão 
transnacional de OSC e ONGs demandou um posicionamento oficial do ProSavana e foi 
publicado um documento para esclarecimento, mas este não respondeu todas as dúvidas 
levantadas. O documento foi seguido por um processo de consulta, mas o alcance à 
população do Corredor foi limitado (Shankland et al, 2016). 
Em maio de 2013, 23 OSCM, com o apoio de 43 organizações internacionais, 
mandaram uma carta aberta aos três governos, exigindo a suspensão do projeto para 
que fosse organizada uma consulta pública e para que houvesse uma reflexão e 
reformulação do projeto, envolvendo as OSC, mas também os próprios camponeses. 
Nessa carta, o Brasil foi acusado de ter usado o discurso de CSS para facilitar a entrada 
de suas empresas. Em setembro de 2013, foi organizada a primeira reunião pelo MINAG 
para apresentar o ProSavana e consultar as OSC, em Cuamba, distrito da província de 
Niassa. Desde então, frequentemente são publicadas informações sobre o projeto no seu 
website. Nas áreas de atuação do programa, o MINAG também tem distribuído panfletos 
em português e nas línguas nacionais com informações sobre o ProSavana (Chichava, 
2016; Shankland et al, 2016). Depois das acusações de não haver participação social, 
houve interação direta entre funcionários do governo brasileiro e comunidades locais, 
como quando o diretor da ABC convidou a UNAC para uma conversa durante sua visita 
ao país em 2013, ou como as sessões de clarificação com grupos maiores da sociedade 
civil. Também foi estabelecido um equipe de coordenação tripartido, ProSavana HQ, 
responsável pelo primeiro contato sobre o programa, dividindo o Brasil assim a 
responsabilidade pelas acusações (Cabral & Leite, 2015). 
Depois, até a resposta formal à carta aberta em agosto de 2014, o projeto entrou 
em um período de silêncio e foi nesse momento que o debate sobre o projeto 
intensificou (Chichava, 2016; Shankland et al, 2016). 
 
Em 2014, foi organizada a campanha “Não ao ProSavana”, liderada pela JA, e contando 
com a atuação de oito outras OSCM, como reação a esse silêncio, mas também 
incentivada pela falta de transparência, de envolvimento dos ONGs e organizações 
camponesas e de consulta pública adequeada durante o processo todo. Na campanha as 
OSCM participantes também denunciaram casos de intimidação pelas autoridades 
moçambicanas às populações no Corredor que se posicionavam contra o programa 
(Chichava, 2016; Shankland et al, 2016). Ademais, Vicente Adriano, da UNAC, afirma que 
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pequenos agricultores estavam sendo pressionados a ceder suas terras para a 
implementação do ProSavana em alguns distritos do Norte do Corredor (Saúl, 2014). A 
UNAC já fez uma denúncia sobre a expropriação de cerca de 3000 hectares de terras, 
para a produção de soja (Chichava, 2016), e também já houve denúncias de danos ao 
meio ambiente (Mansani, 2016b). 
Imediatamente depois, o debate enfraqueceu por causa das eleições em 
Moçambique em 2014, a crise política no Brasil com o impeachment em 2016 e o 
presidente Temer alinhando-se ao Norte e um interesse diminuído nos projetos de 
desenvolvimento, mas também a crise econômica afetou o projeto, que agora recebe um 
valor diminuído (Amanor & Chichava, 2016; Shankland et al, 2016).9 Isso concretizou-se 
na ausência do Brasil no Seminário de Divulgação dos Resultados da Investigação 
Agrária no Corredor de Nacala, organizado em Nampula em março de 2016 (Chichava, 
2017). 
 
O plano diretor oficial foi liberado só em abril de 2015 e foi seguido por uma nova 
consulta em Maputo e no Corredor, e o objetivo de fortalecer os pequenos e médios 
agricultores foi confirmado novamente. É dito que haverá uma combinação de colheita, 
com alimentos essenciais para a região, como mandioca e milho, e colheita para o 
mercado doméstico, como soja. Esse novo documento enfatiza que não haverá 
usurpação de terra e que a segurança alimentar é a prioridade, o que o distingue da 
versão verzada. Porém, as OSCM estavam céticas, porque ainda não houve uma resposta 
(detalhada) a algumas questões centrais (Shankland et al, 2016). A percepção era que os 
beneficiários seriam as multinacionais brasileiras e japonesas e a elite moçambicana 
(Amanor & Chichava, 2016; Shankland et al, 2016). 
Também em 2015, a ADECRU lançou outro vídeo, chamado “ProSAVANA: Terra 
Usurpada, Vida Roubada”. Depois, a UNAC, a JA e outras ONGs fizeram um documento de 
22 páginas, pedindo mais consultas e deixaram abertos alguns pontos para negociação, 
assim aceitando alguns pontos do plano diretor e pedindo mais informação sobre outros, 
não rejeitando mais tudo. Porém, a campanha “Não ao ProSAVANA” teve continuação, 
mesmo que a ameaça fosse reduzida, mas a percepção da lógica top-down e da 
transformação agrária do Corredor por externos fica (Shankland et al, 2016). 
 
As notícias mais recentes mostram que o ProSavana terá continuação. O governo 
moçambicano afirma que avançará com o projeto, apesar das críticas, porque, segundo 
ele, tudo que aparece nelas não acontecerá. Já houve avanços nesse meio tempo, com um 
laboratório de análise da qualidade de terra na província de Nampula e várias 
infraestruturas agrárias no Corredor (Da Silva, 2017). Contudo, ainda há resistência ao 
projeto. Em 24 e 25 de outubro de 2017 foi organizada a III Conferência Triangular dos 
Povos de Moçambique, Brasil e Japão, mas Agência Lusa (2017) mostra que Vanessa 
                                                          
9
 Cecília Malaguti (comunicação pessoal, 16-01-2018) explica que a ABC executa e negocia tudo em dólar, mas 
que o orçamento da ABC é em reais. Desta maneira, o orçamento anual, em reais, fica igual. De acordo com a 
entrevistada houve uma estabilidade nos últimos anos, porém, em dólar, por causa da crise econômica e 
consequentemente a inflação, o valor do orçamento da instituição diminuiu, sem que houvesse um corte. 
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Cabanelas, da JA, afirma que os governos refusam repensar o projeto, empregando os 
mesmos argumentos ainda de usurpação de terra e que não contribui (e até piora) à 
segurança alimentar. Sheila Rafique, da ONG moçambicana Livaningo, concorda e diz 
que se opõe, porque o projeto é importado e não estabelecido com os camponeses. E, 
como já visto anteriormente também, António Limbau, coordenador do ProSavana no 
MASA, afirma que não se pode tirar conclusões ainda sobre o projeto, porque o plano 
diretor ainda não existe, e está em elaboração. Ele também afirma que as dúvidas que há 
em torno do projeto serão esclarecidas assim que o plano diretor estiver pronto, 
também em contraposição às críticas (Agência Lusa, 2017). 
 
As críticas são, majoritariamente, baseadas nas experiências do Prodecer e então não 
são endógenas, pois não resultam da experiência com o próprio ProSavana (Chichava, 
2016). Mas fica muito claro que o ProSavana foi baseado no Prodecer quando se olha 
para o fato de que, antes de assinar o acordo, o MINAG mandou uma missão para o 
cerrado brasileiro para ver quais são as possibilidades da cooperação trilateral nipo-
brasileira e a proposta era replicá-lo. Assim, seria aproveitada a conjuntura não 
democrática para implementar um modelo agroindustrial de larga escala para a 
exportação (Toledo, 2015). E, se o ProSavana realmente for uma cópia do Prodecer, o 
Brasil exportará um modelo de favorecimento do agronegócio em detrimento dos 
pequenos e médios agricultores locais, e agora, com o acréscimo da entrada de capital 
brasileiro (De Almeida, 2015). 
 
As críticas tiveram efeito e causaram uma mudança no discurso do projeto: 
 
(...) de um programa inicialmente concebido para ser executado por grandes 
empresas de agricultores estrangeiros, com tecnologias intensivas em capital, 
principalmente para a produção de soja e milho para exportação, passou-se 
para uma concepção de desenvolvimento através de pequenas e médias 
empresas, com envolvimento de agricultores moçambicanos e de pequenos 
produtores (Mosca, 2014, apud Garcia & Kato, 2016). 
 
Porém, mudanças no discurso não necessariamente significam uma mudança na prática. 
Mas, no momento da pesquisa das autoras, o ProSavana estava sendo reformulado por 
causa das críticas e denúncias, para depois continuar com a implementação (Garcia & 
Kato, 2016). O economista João Mosca afirma que, apesar de ter tido essas mudanças, os 
primeiros passos na implementação do ProSavana contradisseram-nas, assim há 
dúvidas de se a intenção real do programa mudou. O diretor da JICA, Katseu Tsudó, 
admite que foram cometidos erros, porém, também afirma que estes podem ser 
corrigidos ainda (Saúl, 2014). 
 
De acordo com Fingermann (2015) e Toledo (2015), tanto a elaboração como a 
realização do projeto é de cima para baixo, porque o ProSavana foi construído pelo 
presidente Lula e o primeiro ministro japonês Taro Aso antes de oferecê-lo a 
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Moçambique, assim não é cedida a oportunidade para este defender seus interesses 
nacionais na construção do projeto. Em cima disso, os responsáveis pela implementação 
são o Brasil e o Japão, e dessarte, na tomada das decisões mais importantes não há 
espaço para questionar seus pressupostos formas e materiais, nem previamente, nem 
posteriormente, assim beneficiando os interesses individuais brasileiros e japoneses. 
Contudo, apesar de Moçambique não ter estado presente na construção do 
projeto, o texto final inclui os interesses dos governos locais, que o alinha ao Plano 
Estratégico para o Desenvolvimento do Sector Agrário (PEDSA), que visa melhorar a 
segurança alimentar no país através de investimentos privados no setor de pequenos e 
médios agricultores. Além disso, houve participação da parte moçambicana na 
construção do plano diretor (Fingermann, 2015). 
Também Celso de Arruda França (comunicação pessoal, 24-11-2017) fez uma 
afirmação na mesma linha: 
 
Agora, existe uma crítica, que é no caso de Moçambique, que a negociação foi 
feita de governo para governo, três governos no caso, em que a população 
local não participava. Então, nós temos que adotar um novo ciclo dentro da 
cooperação Sul-Sul que é de stakeholders, que é ouvir todas as partes 
interessadas. Então, saber que os stakeholders têm que ser trazidos para a 
administração do projeto, não pode ser de cima para baixo ou imposto que 
vai ter um projeto de agricultura aqui que vai ser bom para vocês e eles nem 
sabendo exatamente o que é. 
 
Assim, ele diz que os erros cometidos foram reconhecidos e melhorados, com a 
participação dos stakeholders nas negociações e na administração do projeto, desta 
forma também eliminando a lógica top-down. 
 
Também há análises mais rígidas, que dizem que é uma forma de subimperialismo 
brasileiro. A explicação é, se as intenções brasileiras realmente estão fundadas na 
obtenção de vantagens econômicas e impõe modelos de exploração econômicos de cima 
para baixo a países frágeis (como Moçambique, neste caso), então é um projeto 
exploratório que prejudica Moçambique, como descrito na teoria do subimperialismo. A 
participação do Japão pode ser caracterizada, então, como cooperação antagônica 
(Avelhan, 2014; Toledo, 2015). 
Também Boaventura Monjane caracteriza a atuação brasileira no ProSavana 
como neocolonialista e subimperialista. O ativista e jornalista moçambicano diz que o 
discurso é de CSS e solidariedade, mas na prática não difere muito de dominação, 
exploração, saque, e subjugação, como foi o caso do imperialismo do Norte. Ele explica: 
“As evidências mostram que Brasil tem uma abordagem imperialista e sua agenda é 
clara: conquistar outros territórios, para a [sic] expandir seu poderio e manter-se nas 
posição [sic] cimeiras no ramo agrícola (e mineira), e assim internacionalizar a 
acumulaç~o capitalista” (Pambazuka News, 2016). Lopes (2011) mostra que essa visão é 
compartilhada por Adelson Rafael, analista político, o qual declara que a atuação do 
54 
 
Brasil se caracteriza como neocolonialista, que não contribui para o desenvolvimento 
socialmente justo de Moçambique. Ele diz o seguinte: “Se, por um lado, o Brasil pode 
oferecer conhecimento técnico para o cultivo de sementes na savana africana, por outro, 
o país tem a oferecer um modelo insustentável de agronegócio, baseado na monocultura, 
na degradação ambiental e na concentraç~o de terras nas m~os de poucos” (Lopes, 2011, 
p. 19). 
Garcia & Kato (2016) também afirmam que, uma vez instalados, os projetos de 
cooperação e os investimentos privados se misturam e se confundem. As autoras 
mencionam que o Corredor de Nacala é um exemplo disso, porque há uma 
complementaridade entre as políticas de cooperação e os investimentos. Parece que há 
uma visão mais ampla para o desenvolvimento do Corredor de Nacala, onde tanto o 
ProSavana, como a mina de Moatize, como a exploração de gás natural na província de 
Cabo Delgado se enquadram, criando grandes cadeias agropecuárias e minerais para 
transformá-lo em um corredor que liga as áreas de produção e exploração ao porto de 
Nacala através de uma ferrovia, para chegar aos mercados asiáticos (Calmon, 2012; 
Garcia & Kato, 2016; Parenti & Liberti, 2018). Assim, Garcia & Kato (2016) afirmam que 
a cooperação brasileira não é menos interessada ou mais solidária que a de outros 
atores, pois ela também está situada em uma competição de cunho imperialista. 
O discurso da cooperação brasileira sempre foi desvinculado de qualquer 
interesse econômico, porém, essa separação parece ter desaparecido no ProSavana. Isso 
pode ser notado em vários aspectos, por exemplo, o fato de a ABC ter organizado o 
seminário internacional Agronegócio em Moçambique: Cooperação Internacional Brasil-
Japão e Oportunidades de Investimento, em 2011, em São Paulo, justamente para atrair 
investimentos na agricultura comercial em Moçambique, através das ações do 
ProSavana. Além disso, na pesquisa de Garcia et al (2012), um representante da APEX 
(Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos) na África também 
afirmou que há uma conexão entre os investimentos privados, como os da Vale, e a 
cooperação técnica. Ademais, há uma possível conexão entre o Fundo Nacala e a 
cooperação brasileira, mesmo sendo negada pelos funcionários brasileiros (De Almeida, 
2015). O Fundo Nacala tem como objetivo promover o desenvolvimento do Corredor, de 
toda a sua cadeia produtiva, através de financiamento e investimentos privados 
(Santarelli, 2016). Para essa afirmação a Federação de Órgãos para Assistência Social e 
Educacional (FASE) listou alguns argumentos: 
 
1) o lançamento do Fundo durante viagem oficial do Vice Presidente 
brasileiro a Moçambique, na qual foi enfatizado o apoio do governo à 
iniciativa; 2) a justaposição de papéis desempenhados pela Fundação Getúlio 
Vargas – FGV na execução do Programa ProSavana e na concepção do Fundo; 
3) a falta de clareza nas declarações oficiais prestadas por membros do 
governo brasileiro e moçambicano que vinham associando as iniciativas; 4) a 
forma de apresentação das informações sobre o Fundo pela FGV Projetos na 
internet que vincula as iniciativas; 5) a assimetria de informações entre os 
três governos envolvidos no ProSavana sobre o Fundo; 6) a ausência de 
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documentos oficiais do Fundo disponíveis para consulta pública; e 7) a 
cobertura deficiente da mídia sobre o tema (FASE, 2014 apud De Almeida, 
2015, p. 194).  
 
De Almeida (2015, p. 200) ainda salienta que a criaç~o do Fundo “n~o seria possível sem 
a realização de um projeto que o viabilizasse”, assim conectando o ProSavana aos 
interesses econômicos. 
 
As ações das OSCM têm tido alguns efeitos positivos, como mais esforços dos 
responsáveis pela elaboração do ProSavana para criar mais transparência e para incluir 
as OSCM nos debates sobre o programa, aumentando assim os graus de participação da 
sociedade civil e de transparência. Até foi criado um site para divulgar informações e 
documentos sobre o ProSavana10 e o Fundo Nacala não chegou a começar com suas 
operações (Chichava, 2016; De Almeida, 2015). 
Mansani (2016b) diz que não é impossível a integração dos pequenos 
agricultores ao ProSavana, porém, tem que proporcionar-lhes com infraestrutura e 
serviços básicos (educação e saúde) e priorizar isso. Ademais, o projeto da fábrica de 
medicamentos antirretrovirais, o que seria outro caso de estudo interessante, não 
demonstra a mesma contradição entre o discurso e a prática (De Almeida, 2015). 
Garcia et al (2012) mostram a opinião de um professor da Universidade Lúrio, 
que diz que Moçambique precisa desses investimentos, mas que tem que ter um modelo 
diferente. Ele usa o exemplo de que toda a soja que seria produzida com o ProSavana 
seria exportada para o Japão para ser processada lá. Assim Moçambique não cria uma 
própria agroindústria, porque o valor é agregado só depois da exportação. 
 
Nas entrevistas feitas por Garcia et al (2012, p. 53) há uma frase que se destaca, de um 
professor da Universidade Politécnica em Maputo, que diz o seguinte: “Ninguém vem 
para um país investir para desenvolver o país... se desenvolve, é uma consequência”. As 
pesquisadoras agregam que o governo moçambicano também tem um papel na 
possibilitação de desenvolvimento, escolhendo (ou não) as políticas públicas que têm o 
poder de transformar os projetos em diversificadores e dinamizadores da economia 
interna moçambicana (Garcia et al, 2012). 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
10
 http://www.prosavana.gov.mz/?lang=pt-pt 
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Conclusão 
 
 
O caso de estudo sobre a atuação da Odebrecht em Angola mostra que há muitas críticas 
à atuação brasileira no país. Primeiramente porque os projetos de construção se baseam 
na lucratividade e não no objetivo social, e nisso, são priorizados os investimentos 
ligados ao escoamento de recursos naturais em vez de investimentos sociais, como 
transporte público ou hospitais. Estes fatos mostram que o interesse nacional tem um 
papel maior que a solidariedade propagada no discurso da CSS, que pode acontecer 
porque o diálogo é entre as elites, sem a participação da população, o que leva ao 
questionamento do aspecto de que a CSS tem que ser demand-driven, pois é perguntado 
pela elite, mas não pela população como um todo e então tem como seus beneficiários 
também as elites. Assim, o desenvolvimento é autônomo, como mostra a teoria da 
dependência da CSS, entre os países do Sul e sem o Norte no processo, mas os modelos 
do Norte, como também afirma Fernanda Goés, ainda influenciam. A crítica à teoria 
explica isso, o fato de serem países do Sul não significa que não haja interesses 
imperialistas, onde há exploração de outro país para o próprio crescimento. Fernanda 
Goés (comunicação pessoal, 05-12-2017) afirma que “as empresas brasileiras nunca 
ganharam tanto, em termos financeiros como nesse período de 2003 a 2015”. Ent~o, 
talvez a atuação da Odebrecht caiba melhor na teoria realista da CSS, onde alianças 
temporárias, nesse caso entre o Brasil e Angola, são feitas e então a CSS é outra 
ferramenta para ganhar mais poder, ela faz parte do interesse nacional, pois o soft power 
era um objetivo na aproximação. Deste modo, o Brasil tem buscado através da 
cooperação uma troca indireta, e, dessarte ganha mais visibilidade e consequentemente 
mais influência no mundo. Fernanda Goés denomina a atuação brasileira como 
colonização enquanto processo, o que pode se afirmar ao olhar para o fato de que os IED 
são usados para a exploração e não o desenvolvimento, como a categorização dos 
projetos já mostrou e também é mostrado pelo fato de que os IED da Odebrecht 
contribuíram à concentração de riqueza, e não à distribuição. Assim, o discurso e a 
realidade mostram a contradição do neocolonialismo, o que aparenta uma elevação nos 
níveis qualitativos de vida, mas na realidade estas taxas (para a população angolana) e o 
nível de industrialização (angolano) não são melhorados, o que se afirma também na 
teoria da dependência do neocolonialismo; não há desenvolvimento de indústria e de 
conhecimento. Porém, tem que levar em conta também que, pelo Brasil possuir maior 
conhecimento na área, uma relação assimétrica é uma característica natural da parceria. 
 Um conceito do neocolonialismo muito visível nessa cooperação é o do inimigo 
interno. Como mencionado, a Odebrecht ganha todos os concursos em Angola (com uma 
falta de transparência em tanto as licitações como os contratos consequentes), a 
empresa é acusada de envolvimento em desvios de recursos públicos e de construir 
“elefantes brancos”. Também há muitas críticas sobre a má qualidade das obras 
entregues, o que a população vê como uma desculpa para refazer a obra para assim 
camuflar a corrupção. Na teoria, o inimigo interno é aquele que participa na própria 
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colonização, como a participação das elites na corrupção ou o favorecimento a empresas 
estrangeiras. O último é óbvio quando se olha para a posição monopólica que a 
Odebrecht tem em Angola, mas também há participação na corrupção. Vários relatos 
mostram que há uma conexão forte entre a empresa e o governo angolano e também na 
corrupção há uma participação da Odebrecht, ativa e passivamente, nos atos de 
corrupção do governo angolano. 
 Outro aspecto do neocolonialismo que talvez esteja presente na relação Brasil-
Angola é o político. Os relatos de Garcia et al (2012) afirmam que há consultores 
brasileiros em todos os ministérios angolanos, porém, o impacto disso é desconhecido. 
Fora isso, Rafael Marques denuncia o governo brasileiro e a Odebrecht de terem 
financiado a campanha de Dos Santos ilegalmente. Se isso é verdade, essa afirmação 
combina a corrupção com o aspecto político da neocolonização e leva ao 
questionamento do princípio de não intervenção em assuntos internos da CSS. 
 Ademais, o sistema de countertrade talvez facilite o pagamento para Angola, mas 
ao mesmo tempo mostra que o interesse brasileiro é nos recursos naturais do país e 
assim mantém-no na posição de exportador de matérias-primas e dependente da 
importação de tecnologias e produtos manufaturados (brasileiros), e mostra-se, então, 
outro possível aspecto do neocolonialismo na relação. 
 
Ao aplicar a teoria do subimperialismo na atuação da Odebrecht em Angola, nota-se 
algumas semelhanças com o que já foi constatado, como o subcentro (o Brasil na forma 
da Odebrecht) que se apropria do valor da periferia (Angola), com a transnacionalização 
das empresas brasileiras, o que acarreta na concentração e acumulação de riqueza 
através da exploração. Como menciona Goveia (2010, p. 56): “pode-se presumir uma 
dose de subimperialismo na relação do Brasil com Angola, já que este segundo país tem 
se consolidado como |rea de expans~o e influência da burguesia brasileira.” 
 
Quanto ao ProSavana, um dos pontos que mais se destaca é que o projeto foi criado pelo 
Brasil e Japão, e que Moçambique foi escolhido posteriormente para a implementação. 
Como também afirmam Fingermann (2015) e Toledo (2015), isso compromete os 
princípios fundamentais da CSS, a cooperação sob demanda e a horizontalidade, e assim, 
Moçambique não teve a oportunidade de defender seus interesses na construção do 
projeto. Por isso, o projeto tem sido visto como um exemplo de um novo tipo de 
colonialismo, “que procura atender a demanda externa por recursos naturais em 
associação com a expansão de oportunidades econômicas para agentes que não se 
identificam com a sociedade local” (Toledo, 2015, p. 205). Por essa raz~o há os que 
denunciam o ProSavana como um “Cavalo de Tróia”, pois evidenciam que o projeto, no 
papel, está fundado nos princípios da CSS, horizontalidade e solidariedade, mas na 
realidade é um projeto vertical parecido aos projetos de CNS ou até um exemplo de 
neocolonialismo brasileiro (Durán & Chichava, 2013; Toledo, 2015). 
Para a ausência de alguns princípios da CSS no ProSavana há várias abordagens, 
por exemplo que há a possibilidade de a capacidade da ABC ser demasiadamente fraca 
para defendê-los, o que dá espaço para outros interesses e que não se refere a uma 
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intenção do Brasil. Porém, também é dito que o presidente Lula tinha uma política de 
aquisição de terras na América Latina e que queria expandi-la para a África subsaariana. 
Contudo, também há os que dizem que o ProSavana defende os interesses do Japão, o 
qual estimula a usurpação de terras para a própria segurança alimentar, assim não 
culpando o Brasil. Seja o que for a motivação, ela parece ser de interesse privado ou de 
imperialismo (Fingermann, 2015). De Almeida (2015) e Toledo (2015) veem o projeto 
como um instrumento da PEB, para o Brasil ganhar soft power na forma de maior 
influência no cenário internacional, por exemplo para ganhar um assento no Conselho 
de Segurança da ONU ou para a eleição de representantes brasileiros em organizações 
importantes, como a FAO11, e então, este alinha-se ao pensamento da teoria realista da 
CSS. Desta forma, Shankland et al (2016) afirmam que há o medo de o ProSavana ser 
fruto da procura por recursos naturais pelo governo japonês, do subimperialismo 
brasileiro e do autoritarismo do governo moçambicano. 
 
A questão central é a intenção verdadeira do projeto, que não é clara. No início parecia 
que o ProSavana era para ser uma réplica do Prodecer, o que levou a muitos 
questionamentos. Se for uma cópia, há a possibilidade de que o projeto seja desenhado 
para vantagens econômicas, através de modelos de exploração. Assim, como descreve a 
teoria realista da CSS, a cooperação verdadeira não existe e a CSS é usada para controlar 
países menos poderosos e mais frágeis (Moçambique neste caso) e para ganhar 
influência no cenário internacional, o que já foi considerado aqui em cima. É dito nas 
entrevistas de Garcia et al (2012) que a transferência de conhecimento, que, de acordo 
com Milhorance (2013), inclui o objetivo de vender maquinário brasileiro, não existe, 
justamente por causa dessa importação. 
As críticas à falta de participação social são igualmente preocupantes. Porém, tem 
que levar em conta também que as autoridades tentaram melhorar isso ao longo do 
processo de implementação, como mostra a história de críticas, e que o plano diretor 
ainda não está pronto. Fora isso, o discurso foi modificado por causa das críticas. 
Contudo, fica a dúvida se mudanças no discurso e o aumento na participação social 
realmente levarão a mudanças na prática e se é genuíno ou se é para mascarar as 
intenções imperialistas. Se for assim, há uma relação assimétrica, porque o Brasil e o 
Japão usam seu poder econômico para conseguir vantagens e Moçambique não atingirá 
maiores níveis de desenvolvimento, pois será mantido como exportador de matérias-
primas, como mostra a teoria da dependência do neocolonialismo. Porém, as críticas a 
essa teoria afirmam que sim levará a desenvolvimento, porque a periferia é inserida no 
sistema mundial econômico, o que também seria o caso para Moçambique. Contudo, 
assim há a questão de “desenvolvimento para quem”. Se o projeto for uma réplica do 
Prodecer, haverá desenvolvimento da agricultura, no sentido de aumentar a produção 
agrícola no país, porém, quem se beneficiaria disso seriam as elites, o agronegócio, 
porque a produção seria destinada para a exportação, e assim a população local 
                                                          
11
 Isso é o caso de José Graziano da Silva, que foi eleito diretor-geral da FAO em 2011 e que foi reeleito para o 
mesmo cargo em 2015. Ele ficará no cargo até 2019. 
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provavelmente não beneficiaria, o que mostraria que as questões sociais, como descrito 
na teoria do neocolonialismo, não recebem a prioridade. 
 
O ProSavana manifesta muitas contradições, com o discurso e a realidade opondo-se. Há 
várias indicações de que o ProSavana, de fato, está ligado a um projeto de 
desenvolvimento maior do Corredor, e que o conecta aos investimentos privados, mas 
ao mesmo tempo parece que as críticas realmente mudam o programa. Nisso, também, é 
essencial o papel do governo moçambicano, que sim está presente na construção do 
plano diretor. Assim, ele tem o poder de transformar o projeto em algo que seja benéfico 
para o país e a população como um todo, o que não é impossível. Porém, isto depende do 
que se fará com o projeto, as primeiras notícias com as concessões mostram que o 
conceito do inimigo interno está presente, com o favorecimento do governo às empresas 
estrangeiras, brasileiras nesse caso, e assim dando espaço para a concentração de terras 
nas mãos alheias. Contudo, se as modificações e negações são verdadeiras, há a 
possibilidade de o projeto ser (mais) horizontal. 
 
Em geral, com a PEB de autonomia pela diversificação, o Brasil caracteriza-se como 
subcentro, uma vez que se alinha aos parceiros tradicionais, entretanto, ao mesmo 
tempo cria sua expansão relativamente autônoma, com sua própria esfera de influência, 
ou seja, a África. Porém, no subimperialismo as elites buscam melhores condições, mas 
dentro das estruturas já presentes, o que vai contra a meta do Sul global de transformar 
a ordem mundial. 
 Na atuação do Brasil na África, há alguns pontos que levam ao questionamento de 
suas intenções. O discurso é de CSS, porém, quando se olha para a prática, parece haver 
tendências ao neocolonialismo e ao subimperialismo. No caso de Angola, que é 
cooperação econômica, isso é mais claro. O ProSavana, um projeto de cooperação técnica, 
é uma questão mais delicada, porque não se sabe bem quais são as intenções e o que 
acontecerá, já que o lançamento do plano diretor é adiado cada vez mais, e então só o 
futuro dirá a verdade. No caso da Odebrecht fica claro que as intenções são mais 
econômicas, e assim de interesse nacional, do que solidárias, visto que os projetos não 
são desenhados no objetivo social, porque não há participação social, o diálogo é restrito 
às elites. Assim, os princípios da CSS parecem ter desaparecido e reconhece-se alguns 
pontos destacados nas teorias de neocolonialismo e subimperialismo. 
 Fora isso, como mencionado anteriormente, é afirmado por De Almeida (2017) e 
De Oliveira (2015) que a política africana (na época Lula) está ligada ao processo do 
desenvolvimento nacional, e, também, Cecília Malaguti (comunicação pessoal, 16-01-
2018) afirma que a motivação da cooperação com a África subsaariana é de soft power. 
 
Outra parte importante a considerar é o conceito da dívida histórica que era destacado 
nos discursos. Isso também faz parte da solidariedade, mas como já salientou Fernanda 
Goés, o que guia a cooperação é a lógica do capital. Em geral, o discurso para a CSS do 
Brasil com a África subsaariana é de CSS, o modelo teórico é de acordo com os princípios, 
mas na prática o modelo é outro. Ademais, deve se considerar que nesta pesquisa foram 
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escolhidos os casos mais contestados ou talvez mais polêmicos. Como já dito 
anteriormente, outros programas em Moçambique, por exemplo o PAA, não recebem as 
mesmas críticas e são muito mais bem-recebidas pela população. Então, a análise aqui 
talvez não seja a mesma quando se considera todos os projetos. De qualquer forma, o 
início de abertura e diálogo foi um passo na direção certa da CSS, mas depois parece que 
foi seguido um caminho diferente, mais parecido à CNS e ao neocolonialismo e/ou 
subimperialismo. 
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Anexos 
 
Lista de entrevistas 
 
 
Entrevistado Afiliação ou papel Lugar e data Duração 
Ian Ramalho 
Guerriero 
Gerente do escritório do 
BNDES 
Brasília, 20/11/2017 43:35 
Pio Penna Filho Doutor em História das 
Relações Internacionais na 
UnB 
Brasília, 21/11/2017 32:47 
Paulo Barbosa 
Lima 
Gerente da Cooperação Sul-Sul 
(PALOP e Timor-Leste) da ABC 
Brasília, 22/11/2017 41:57 
Celso de 
Arruda França 
Conselheiro na ABC Brasília, 24/11/2017 50:30 
Alessandra 
Ambrosio 
Coordenadora-Geral de 
Cooperação Técnica com a 
CPLP da ABC 
Gerente de Programas de 
Cooperação Multilateral da 
ABC 
Brasília, 28/11/2017 17:48 
Fernanda Lira 
Goés 
Técnica de planejamento e 
pesquisa do Ipea 
Brasília, 05/12/2017 01:11:17 
Luís Henrique 
Sobreira Lopes 
Embaixador, Diretor do 
Departamento da África do 
Itamaraty 
Brasília, 06/12/2017 35:44 
Cecília 
Gonçalves 
Malaguti de 
Souza do Prado 
Coordenadora-Geral 
Coordenação-Geral de 
Cooperação Sul-Sul Trilateral 
com Organismos 
Internacionais da ABC 
Brasília, 16/01/2018 41:35 
Paulo Cypriano Ministro, Chefe da Divisão da 
África Oriental e Setentrional 
do Itamaraty 
Brasília, 19/01/2018 40:00 
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